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resumo   No ano em que se celebram os 20 anos da Convenção dos Direitos da Criança 
e em que Aveiro se vê envolvida num projecto intitulado Cidade Amiga das 
Crianças, que pretende, entre outras coisas, dar-lhes voz sobre a organização 
e condições de vida na cidade, fez todo o sentido enveredar por um projecto
que procurasse exercer o seu direito de cidadania, através da participação 
activa, dentro de uma instituição que tem como principais objectivos a 
satisfação dos direitos de provisão e de bem estar. 
O presente estudo tem como objectivos contribuir para a reflexão crítica sobre 
situações emergentes no encontro imediato entre adultos e crianças,
explorando condições favoráveis à simetria no diálogo entre ambos em 
contextos educativos institucionalizados; contribuir para a reflexão sobre os 
efeitos ocultos da hierarquização dos papéis dos adultos e das crianças na 
comunicação, possibilitando a cooperação entre os dois grupos geracionais;
desestabilizar a imagem das crianças como objecto de satisfação de 
necessidades biológicas, psicológicas e sociais a favor da imagem das 
crianças como actores sociais competentes, enquanto sujeitos de direitos 
humanos e como Cidadãs no espaço global e local. 
Em termos metodológicos, o estudo insere-se no âmbito da investigação-
acção participativa, sendo que para a geração de dados baseámo-nos em 
grupos de discussão focalizada, usando fotografias, filmes e filmagens como 
despoletadores de conversa. 
O grupo de participantes foi composto por dez crianças com idades 
compreendidas entre os 3 e 6 anos que se encontram inseridas nas Florinhas  
do Vouga, embora tenham sido envolvidas mais crianças da Instituição ao 
longo do processo (109 crianças com idades compreendidas entre 2 e 10 anos 
no estudo exploratório). 
O percurso deste projecto de intervenção encontra-se organizado em quatro 
etapas: construção de um lugar de acção e de (re)conhecimento social;
constituição das crianças enquanto sujeito colectivo que fala a partir da 
Instituição; reconstrução cognitiva do lugar social; e devolução do lugar de co-
protagonismo à Instituição. 
Consideramos que este projecto contribuiu para promover os direitos de 
participação das crianças na Instituição, tornando-as participantes activos.   
                      
keywords  Rights, Citizenship, City, Children, Institutionalism  
abstract  In the year that we celebrate the 20th anniversary of the Convention on the 
Rights of the Child and Aveiro finds itself involved in a project called Child 
Friendly Cities, which aims, among other things, to give them a voice on the 
organization and living conditions in the city, therefore it made sense to embark 
on a plan that seeks to exercise its right of citizenship through active 
participation within an institution whose main objective is the satisfaction of the 
rights and welfare provision. 
This study aims to contribute to critical reflection on emerging situations in the 
close encounter between adults and children, exploiting the symmetry 
conditions that conduces to dialogue between both in institutionalized 
educational contexts; to contribute on the reflection of the hidden effects of the 
hierarchy of the roles of adults and children in communication, enabling the 
cooperation between the two generational groups; destabilizing the image of 
children as subject for the satisfaction of biological needs, psychological and 
social conditions for the image of children as competent social actors, as 
subjects of human rights and as Citizens within global and local space.  
In terms of methodology, the study is based on the participation-action 
research, and for the generation of data we relied on focused discussion 
groups, using photographs, movies and film footage to trigger the conversation. 
The participant group consisted on ten children aged between 3 and 6 years 
who attend Florinhas Vouga, although more children of the institution were 
involved throughout the process (109 children aged between 2 and 10 years in 
exploratory study).  
This intervention project is organized in four steps: building a place of action 
and (re) social knowledge; constitution of children as a collective subjects who 
speak through the institution; the cognitive reconstruction of the social place 
and laying the foundations for the continuity of this project by institution.  
We believe that this project contributed to promote the participation rights of 
children in the institution, making them active participants  
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INTRODUÇÃO 
Com sapatos de veludo, nesta sala vou entrar, 
Está na hora da história, vamos todos escutar.
 
Canção Tradicional  
Em 1999, tinha acabado de me licenciar, quando me deparei com um livro numa estante de 
uma das muitas livrarias onde entrei: Sou Criança: Tenho Direitos . Parei para ver o seu 
conteúdo, comprei-o de imediato e nesse ano lectivo este livro foi o mote, a mola 
impulsionadora do projecto pedagógico da sala. Passados 10 anos, o mesmo tema continua 
a envolver-me e a despertar interesse.  
No ano em que se celebram os 20 anos da Convenção dos Direitos da Criança (CDC) e em 
que Aveiro se vê envolvida num projecto intitulado Cidade Amiga das Crianças, que 
pretende, entre outras coisas, dar-lhes voz sobre a organização e condições de vida na urbe, 
fez todo o sentido enveredar por este projecto. 
Dois marcos, um a nível internacional e outro a nível local, foram a inspiração para poder 
partir à descoberta desta vez, não com o olhar de educadora de infância, mas sim com o 
olhar de educadora social-investigadora, cujo papel é mobilizar a acção das crianças a 
partir do reconhecimento na sua condição de Cidadãs. 
No percurso deste trabalho assumimos o desafio de aprender com as crianças a usar 
sapatos de veludo e a despir o papel de educadora de infância, especialmente formada 
para o exercício de uma acção pedagógica fundamentada em referenciais de 
desenvolvimento e direccionada para a concretização de objectivos do currículo, que tem 
dispensado a reconstrução de relações democráticas entre adultos e crianças enquanto 
actores sociais contemporâneos e sujeitos com direitos e responsabilidades comuns numa 
sociedade submetida a rápidas transformações.  
Dado que uma das principais dimensões visadas pelo projecto da Cidade Amiga das 
Crianças é a participação e o protagonismo das próprias crianças, consideramos que seria 
importante explorar outras possibilidades de relacionamento nos contextos socioeducativos 
criados em nome do seu bem estar, educação e integração social. 
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Com este projecto pretendemos contribuir para este objectivo através da vivência e 
reflexão crítica de situações emergentes no encontro imediato e na procura de simetria no 
diálogo com as crianças no contexto educativo institucionalizado. Contexto no qual a 
hierarquização dos papéis dos adultos e das crianças, que estrutura as práticas quotidianas e 
regula a comunicação entre estes dois grupos sociais, é legitimada pela imagem das 
crianças como objecto de satisfação de necessidades biológicas, psicológicas e sociais. 
Este documento será constituído por três partes: a primeira reflectirá sobre a lenta 
construção da cidadania da infância, a segunda valorizará as opções e procedimentos 
metodológicos e a terceira revelará a investigação-acção participativa como percurso do 
projecto. Será também constituído por cinco capítulos que passaremos a anunciar. 
O primeiro capítulo introduzirá os nossos referentes teóricos de partida, que nos autorizam 
a discutir a Infância e a condição social das Crianças enquanto grupo minoritário cuja 
posição tem sido definida pela dependência de instâncias de socialização tais como a 
família e as instituições educativas onde são reconhecidas no estatuto de filho e de aluno. 
Neste contexto abordaremos os fundamentos políticos e éticos instituídos por instâncias 
políticas internacionais e europeias que geram compromissos nacionais relativos à 
promoção do estatuto de cidadania das crianças como sujeito de direito próprio e que exige 
medidas de política social e a organização de serviços, no sentido da criação de condições 
de exercício efectivo destes direitos pelas crianças. 
O segundo capítulo enquadrará o desenvolvimento comunitário, enquanto contexto 
socioeducativo para a cidadania em que o projecto surge como ferramenta para uma 
intervenção na comunidade. Afunilaremos ainda mais o nosso olhar, tentando compreender 
o lugar das instituições educativas enquanto espaços de projectos de intervenção e 
educação social, sem esquecer a cidade como lugar da infância que pretende ser um 
contexto de vida e exercício de direitos pela criança, através da sua participação na mesma, 
personificada em programas como o Programa Cidade Amiga das Crianças (PCAC). 
O terceiro capítulo situará o contexto comunitário a partir do qual desenvolvemos o 
projecto, começando por localizar Aveiro como espaço de implementação do PCAC. Sobre 
este pano de fundo situaremos as Crianças como parte da população do Concelho de 
Aveiro e como grupo alvo de serviços organizados a que cabe o papel de garantir a 
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satisfação de necessidades de cuidado, educação, cultura e lazer, cumprindo compromissos 
assumidos pelo Estado aquando da ratificação da CDC. Queremos também dar conta de 
um conjunto de transformações sociais em curso (na família, emprego, práticas de 
consumo, urbanização, imigração...) numa conjuntura de crise social que acentua as 
diferenças e desigualdades entre grupos sociais, o que reclama o reconhecimento da 
heterogeneidade da infância e justifica a crescente preocupação com a afirmação do 
estatuto da criança como sujeito de direito próprio como medida de protecção contra o 
risco social e contra todas as formas de discriminação. 
O quarto capítulo localizará os referentes teórico-metodológicos, sendo que abordará os 
princípios da investigação-acção participativa, suas precauções e potencialidades enquanto 
forma de geração de dados. Referirá ainda a investigação como trajectória e lugar de 
decisão onde surge a instituição como contexto de inserção do projecto. 
O quinto capítulo descreverá as quatro etapas do processo, começando pela entrada no 
terreno e pela constituição do grupo como sujeito colectivo e terminando com a 
reconstrução cognitiva do lugar social, passando pelas condições de participação cidadã 
das crianças e pela devolução à Instituição do seu papel de co-protagonista para uma 
Cidade (+) Amiga das Crianças. 
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PRIMEIRA PARTE 
CAPÍTULO I - A LENTA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA DA INFÂNCIA 
Introdução 
Neste capítulo faremos referência ao processo de políticas para o efectivo exercício da 
cidadania pelas crianças, passando pela infância enquanto conceito reestruturado e 
redimensionado à actualidade social. Abordaremos a qualidade de vida das crianças, 
baseando-nos no enfoque nos seus direitos. E por fim, tentaremos fazer uma aproximação à 
criança enquanto sujeito de Direito Internacional, enquadrando-a nos dispositivos de 
implementação da CDC. 
1. A Infância como Sentimento e como Ideia da Sociedade Moderna face à Criança 
Dia a dia nega-se às crianças o direito de ser crianças. Os fatos, 
que zombam desse direito, ostentam seus ensinamentos na vida 
cotidiana. O mundo trata os meninos ricos como se fossem 
dinheiro, para que se acostumem a atuar como o dinheiro atua. O 
mundo trata os meninos pobres como se fossem lixo, para que se 
transformem em lixo. E os do meio, os que não são ricos nem 
pobres, conserva-os atados à mesa do televisor, para que aceitem 
desde cedo, como destino, a vida prisioneira. Muita magia e 
muita sorte têm as crianças que conseguem ser crianças.
 
Eduardo Galeano (Cit. Kramer, S., 2006, P.83) 
Como afirma Qvortrup a condição da infância pode ser definida a partir de diferentes 
critérios; o critério jurídico-legal, o critério ideológico e o critério estrutural. O primeiro 
que estabelece a fronteira entre menores e maiores é a idade de 18 anos, o que obriga 
todas as crianças a irem à escola e a cumprir a escolaridade mínima. O critério ideológico 
que põe em evidência as visões de senso comum que valorizam a imaturidade, 
incompetência e vulnerabilidade das crianças e finalmente o critério estrutural que vinca a 
desigualdade do acesso das gerações aos recursos económicos e ao espaço (Almeida, Ana, 
2009, P.37). 
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No entanto importa realçar que este reconhecimento das crianças como categoria social 
resulta de um processo histórico relativamente recente. Segundo Ariès a ideia moderna de 
infância como fase autónoma relativamente à adultez só começou a adquirir pertinência na 
sensibilidade e na vida social a partir dos finais do século XVII e especialmente do século 
XVIII. Na Idade Média, as crianças trabalhavam, comiam, divertiam-se e dormiam no 
meio dos adultos e logo que a criança fosse capaz de viver sem os cuidados da mãe ou da 
ama e adquiria um certo grau de discernimento de si e do mundo, era incorporada na 
sociedade adulta. Não existia ainda o sentimento de infância tal como o conhecemos agora 
e que se deve em grande parte à preocupação pedagógica. 
Segundo Natália Fernandes foi apenas no séc. XIX que a pedagogia, a psicologia e a 
medicina infantil, passaram a reclamar a especificidade das crianças enquanto categoria 
social especialmente vulnerável com necessidades de protecção (1997, P.78). É no séc. 
XX que surge uma nova consciência social acerca da criança, assistindo-se nos últimos 50 
anos progressos significativos relativamente à concepção de infância, bem como ao 
estatuto das Crianças. Como sublinha Catarina Tomás (s.d., P.129 e P.130) estes progressos 
são notórios ao nível teórico/epistemológico, político e jurídico. Foi neste contexto que a 
infância deixou de ser vista estritamente em termos de processo biológico ou natural e que, 
apesar de não terem direito a votar e de serem facilmente manipuláveis, são hoje 
reconhecidas como sujeito político e participativo.  
A Sociologia da Infância, os Movimentos de Defesa dos Direitos da Criança, os 
Movimentos Sociais de Crianças e o aumento de instituições associadas à infância, 
contribuíram de forma especial para que actualmente seja reconhecido que as Crianças 
tenham não só o direito a serem protegidas e providas de bens e serviços que assegurem a 
sua saúde e bem-estar, como também tenham o direito a expressar a sua opinião; opinião 
que deve ser tida em conta em todos os aspectos legais que lhes digam respeito. Para tal 
tem contribuído também o movimento transnacional intitulado de cosmopolitismo 
infantil e a antropologia, que tem facilitado o conhecimento da realidade das actividades 
infantis, suas brincadeiras, músicas, danças, histórias, etc. 
A condição da infância contemporânea nos países do Ocidente Europeu encontra-se numa 
fase de mudança que é possível compreender se nos debruçarmos um pouco sobre os 
discursos e as práticas do mesmo. Segundo Ana Almeida, o que se pode constatar é que: i) 
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Os adultos dizem gostar de crianças, mas têm cada vez menos filhos; ii) os adultos 
pensam que é bom passar tempo com as crianças, mas os adultos e as crianças vivem vidas 
cada vez mais separadas; iii) a espontaneidade das crianças é qualquer coisa de elogiado, 
mas as suas vidas são cada vez mais organizadas e tuteladas; iv) as escolas detêm um papel 
crucial nas sociedades, mas não se reconhece como válida a contribuição das crianças para 
a produção de conhecimento e v) as crianças devem aprender o significado da liberdade e 
da democracia, mas são cada vez mais controladas e disciplinadas (2009, P.37). 
Para reflectir a discrepância entre o discurso e as práticas dos adultos e da sociedade em 
geral, em relação às crianças, importa por isso ter em conta não só as concepções de 
infância que dão forma e sentido às práticas sociais, mas também as concepções de e do 
adulto, bem como as suas disposições de reestruturação das relações sociais que 
estabelecem com as crianças, tendo em vista a melhoria da sua qualidade de vida.  
Importa, no entanto, reconhecer que, embora as crianças sejam um grupo social com 
carácter permanente na sociedade, conforme refere Natália Fernandes, existem 
especificidades culturais, sociais, económicas, configuradoras de complexidades e 
dissemelhanças significativas entre os seus elementos. Porém, como refere a autora, o 
estatuto de infância passa por considerar que existe um espaço e um tempo que ( ) 
marcam uma etapa de vida para qualquer indivíduo, e determinam também a organização 
de qualquer sociedade (Fernandes, N., 2009, P.25). 
Sonia Kramer considera que a construção de uma nova visão sobre o ser criança e a 
infância devem ser entendidos como sintomas de uma nova realidade, das condições de 
vida e mentalidades em mudança e sob a influência da globalização. Como afirma a autora 
a noção de infância não é uma categoria natural, mas profundamente histórica e cultural 
e que para contrariar a tendência de as considerarmos segundo uma suposta essência ou 
natureza infantil, precisamos ver o mundo a partir do ponto de vista que lhes é próprio, 
para apreender o seu olhar crítico e assim as poder compreender enquanto pessoas 
portadoras e criadoras de cultura. 
2. A Qualidade de Vida: Indo Além da Lógica do Bem-estar Como Satisfação das 
Necessidades  
Julgamos ser seguro afirmar que esta discrepância entre discurso e prática se prende não só 
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com a vontade mas também com a possibilidade imediata de afirmação e reconhecimento 
da existência social das crianças enquanto sujeitos de pleno direito. Assim, parece-nos que 
se trata de um momento de viragem 
 
mudança de paradigma. 
Ao abordarmos a infância, seu estatuto e condição, é possível, segundo Alderson referido 
por Natália Fernandes (2009, P.27) colocar o enfoque nos direitos ou nas necessidades 
Segundo este autor, trata-se de duas formas distintas de abordar a temática da infância. 
ENFOQUE NAS NECESSIDADES ENFOQUE NOS DIREITOS 
Caridade (privada), bem-estar, donativos. Responsabilidade pública, política, moral e legal, 
obrigação e encargo. 
Voltado para os sintomas. Voltado para as causas de base. 
Objectivos parciais. Objectivos plenos 
Hierarquização das necessidades Os direitos não podem ser espartilhados uma vez que 
são interdependentes e indivisíveis. 
As necessidades variam de acordo com a 
situação, o indivíduo, o ambiente Os direitos são universais. 
Proporcionar serviços vocacionados para o bem-
estar 
Empowering os detentores de direitos reivindicam-
nos 
Projectos específicos com alvo em grupos 
específicos de crianças. 
Abordagem holística reconhecimento da equidade e 
a interdependência dos direitos. 
As crianças têm o direito à ajuda As crianças são estimuladas a ajudar. 
Os governos devem tomar providências, mas as 
obrigações não são definidas. 
Os governos têm responsabilidades e obrigações legais 
e morais definidas. 
As crianças podem participar para melhorar a 
distribuição dos serviços. 
As crianças são participantes por direito e têm todas os 
mesmos direitos de desenvolver o seu potencial. 
Há grupos específicos, tecnicamente habilitados 
para localização/definição das crianças-alvo. 
Todos os adultos podem cumprir um papel na 
realização dos direitos da criança, bem como as 
próprias crianças. 
Quadro I Necessidades versus Direitos 
(baseado em Fernandes, N., 2009, P.28)  
Ao observar os itens enunciados relativamente ao enfoque nas necessidades podemo-nos 
aperceber que este assenta numa imagem assistencialista da infância (2009, P.28) que 
tem efeitos nas circunstâncias de vida das crianças, apenas a curto prazo, por as conceber 
como sujeitos passivos. As acções espontâneas e pontuais que pretendem colmatar 
problemas urgentes, onde as crianças são tidas como objecto de caridade, dependendo da 
boa vontade dos adultos, podem criar condições de vitimização da criança, contra o 
propósito de garantir o desenvolvimento da sua autonomia enquanto sujeito e cidadã. 
Embora esta forma de ler a realidade pela oposição das necessidades aos direitos seja 
importante, não podemos olhar a infância e o seu estatuto sem ter em atenção a satisfação 
das suas necessidades. Podemos ainda dizê-lo de outra forma: é pelo facto das crianças 
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terem necessidades que precisamos garantir os seus direitos. Considerar que devem ser elas 
próprias a elucidar-nos acerca dessas mesmas necessidades; se incidirmos o nosso olhar 
sobre os direitos da criança, principalmente os de participação, estamos a criar condições 
para compreender essas mesmas necessidades, bem como satisfazê-las. Assim, estaremos 
perante uma visão de complementaridade, interdependência e não de oposição. Desta 
forma, é possível referir que colocar o enfoque nas necessidades ou o enfoque nos direitos 
não é uma questão de antagonismo mas antes do reconhecimento da competência social 
das crianças enquanto actores sociais, de sujeitos participantes que constroem o ambiente 
que as rodeia e a sociedade mais vasta em que vivem. Porém, não devemos esquecer que 
os estados-membros que ratificaram a CDC ao basearem a sua acção no enfoque dos 
direitos, têm mais e melhores possibilidades de garantir o seu cumprimento. 
A perspectiva no enfoque dos direitos pretende surtir efeitos a longo prazo, pressupõe a 
criança como um sujeito activo onde a responsabilização política e moral (Fernandes, N., 
2009, P.28) e surge da acção da própria criança enquanto estratégia, sendo que ela é 
integrada enquanto membro da sociedade. Esta perspectiva possibilita acções com um 
carácter universal, que embora mais exigentes, proporcionam resultados permanentes ou de 
longo prazo. 
Actualmente, defende-se ( ) a promoção de um novo paradigma que considere a 
participação das crianças e uma concepção de cidadania activa e crítica que concebe as 
crianças e jovens como actores sociais imprescindíveis e participativos na sociedade, 
implicando não só o reconhecimento formal de direitos mas também as condições do seu 
exercício através de uma e real plena participação, em todas as esferas da vida social 
(Tomás, C., P.119).  
Para que a criança seja gradualmente incluída no projecto de cidadania, é necessário que 
haja também um reordenamento simbólico e prático do que é uma criança, um adulto e um 
cidadão, pois como refere Lígia Monteiro a efectiva percepção da criança como sujeito de 
direitos, activa nas relações educativas e sociais, receptora, reprodutora e produtora de 
culturas, põe em paralelo a emergência da uma criança-cidadão que, porém, não deixa de 
ser um cidadão-criança. A gestão desta situação, à primeira vista paradoxal, é o grande 
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desafio que se impõe ao século XXI
 
(2006, P.202). 
Dado que neste momento encontramo-nos em cima de um muro, tal qual Humpty-Dumpty1, 
tentando equilibrar as concepções da criança como cidadã com as circunstâncias que são 
dadas a viver à cidadã-criança, sentimos a necessidade de produzir conhecimento a partir 
da e com a comunidade.  
Foi para compreender melhor a condição social da criança que procurámos apreender o 
olhar de quem convive de perto com ela todos os dias, mantendo diferentes tipos e níveis 
de relação - os Adultos e as outras Crianças - considerando que, apesar da perspectiva das 
crianças, como sujeito de direitos, estar cada vez mais presente nos espaços públicos, é 
aqui que elas estão na dependência e sobre governo dos adultos, que as reconhecem 
sobretudo pela sua condição de filha, de irmã, de educanda ou aluna. Assim, torna-se 
urgente dar-lhes visibilidade e voz, enquanto grupo minoritário em termos de poder, o que 
exige a afirmação do seu estatuto como sujeito de direito internacional. 
3. A Constituição da Criança como Sujeito de Direito Internacional 
3.1. O Enquadramento dos Direitos da Criança como Direitos Humanos  
Não é possível apreender o significado da instituição formal dos direitos da criança sem 
referir que estes direitos radicam nos princípios que consagram os direitos humanos, no 
entanto a história particular dos Direitos da criança remete-nos para 1914, altura em que 
Eglantine Jebb sensibilizou e mobilizou a sociedade da época para a sua luta contra a 
discriminação e maus tratos de uma Criança, num período em que estava ainda por 
reconhecer a igual dignidade e valor de todo e qualquer ser humano, enquanto indivíduo e 
membro da sociedade.  
A afirmação do estatuto de humanidade coube à Organização das Nações Unidas (ONU) 
que foi criada como instância política e de direito internacional, no período pós II Guerra 
Mundial, com o objectivo de  unir todas as nações do mundo a favor da paz e do 
desenvolvimento, tendo por base os princípios da justiça, dignidade humana e bem-estar de 
todos os povos . Desde então tem cabido à Assembleia Geral das Nações Unidas, na qual 
                                                
1  Personagem do Conto Alice no País das Maravilhas, representada por um ovo que se encontra no cimo 
de um muro que ora tende par um lado, ora par o outro, mas que nunca sai de cima do muro. 
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estão representados 191 estados, assegurar a universalização de um conjunto de 
compromissos inerentes à espécie humana, por meio de acordos, tratados e convenções que 
obriga os governos a adoptar os direitos humanos como objectivo de desenvolvimento e 
como garantia de liberdades e acesso aos bens necessários para um viver digno. Este tem 
sido um desafio à escala global. 
Os direitos humanos baseiam-se em cinco princípios que se aplicam em todo o quadro 
internacional: i) a universalidade, na medida em que os direitos humanos são pertença de 
todos, independentemente do género, idade etnia, credo, classe social, incapacidade, 
nacionalidade ou qualquer outro factor, o que implica a não-discriminação, a igualdade e a 
inclusão; ii) a responsabilidade, uma vez que todos os estados-membros que ratificam um 
instrumento internacional como, por exemplo, uma convenção, ficam responsáveis por 
garantir aos cidadãos o cumprimento do mesmo, sendo passíveis de sanções impostas pela 
comunidade internacional se não o fizerem; iii) a indivisibilidade, pois todos os direitos 
têm o mesmo valor, complementando-se; iv) a participação, já que todos os indivíduos têm 
o direito de tomar partido da vida política, económica, social e cultural do país e v) a 
inalienabilidade, pois os direitos humanos não podem ser renunciados.  
O instrumento principal dos direitos humanos é a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, no entanto é importante referir outros documentos que têm vindo a concretizar os 
princípios visados pela Declaração e que nesta medida influenciam o movimento pela 
defesa e o processo de implementação dos Direitos da Criança. No Quadro do anexo XVI 
estão descritos os vários documentos relacionados com os Direitos Humanos, que em 
muito contribuíram para os Direitos da Criança. No entanto, e apesar da sua importância, 
optámos por o remeter para anexo dadas as limitações de número de caracteres deste 
documento. 
3.2. A Instituição dos Direitos 
 
Humanos da Criança como Convenção 
Internacional 
Existem efectivamente três momentos na história do séc. XX que correspondem à 
consolidação do Estatuto de Infância: 1924 e 1959 com as suas Declarações e 1989 com a 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança; momentos em que foram sendo 
estabelecidas normas, deveres e obrigações a cumprir por todos os Estados que a 
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subscreveram. 
Para além do carácter vinculativo dos Estados a CDC traz como novidade para a luta pelos 
direitos da Criança a instituição de direitos de participação da própria criança, a quem 
então se reconheciam essencialmente direitos de protecção e de provisão que deveriam ser 
assegurados pelos Adultos e Instituições. 
A CDC tem sido considerada como um dos documentos mais completos dos direitos 
humanos, na medida em que engloba os direitos civis, os políticos, os económicos, os 
sociais e os culturais das crianças, que foram sendo consagrados, confirmados ou 
consolidados localmente por outros documentos constantes no quadro do anexo XVII. 
3.3. A Convenção dos Direitos da Criança como Ponto de Viragem 
A mudança surge efectivamente com a Convenção em 1989 que entre outras inovações, 
traz um maior equilíbrio entre os direitos da criança, da família e do Estado. A partir deste 
momento os direitos das crianças passam a ter um estatuto jurídico e político. A infância 
deixa de estar confinada à esfera privada, passando a ser reconhecido a cada criança o 
direito de se integrar socialmente, o que lhes dá maior visibilidade enquanto grupo social. 
À medida que as crianças passam a ser reconhecidas como sujeitos de direito próprio a 
quem são reconhecidos direitos específicos, a condição de infância passa a ser vista de uma 
forma renovada. 
Os artigos presentes na Convenção podem ser organizados em 8 grandes grupos: i) 
Medidas gerais de implementação (artigos 4, 41, 42, 44.6); ii) Definição de criança (artigo 
1); iii) Princípios gerais (artigos 2, 3, 6, 12); iv) Direitos e liberdades civis (artigos 7, 8, 13 
- 17, 37); v) Ambiente familiar e cuidados alternativos (artigos 5, 9 - 11, 18 - 21, 25, 27, 
39); vi) Saúde básica e bem-estar (artigos 6, 18, 23 -24, 26 -27); vii) Educação, lazer e 
actividades culturais (artigos 28, 29, 31) e viii) Medidas especiais de protecção (artigos 22, 
23, 30, 32 - 40). Posteriormente à CDC, foram também contemplados dois protocolos 
facultativos, adoptados em 2000 que tratam o envolvimento de crianças em conflitos 
armados e a venda de crianças, da prostituição e da pornografia infantis. 
Segundo Catarina Tomás (s.d., P.123 e P.124) com a CDC surge uma harmonização 
legislativa , uma vez que se trata de um instrumento internacional juridicamente 
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vinculativo e uma uniformização e estandardização relativamente à concepção mundial 
de que as crianças têm direitos, que são sujeitos de direitos e à concepção do que deve ser a 
infância ideal , o que conduziu a um modelo de consenso universal que ampliou o 
Estatuto de Infância, incorporando os direitos de participação (os direitos civis e políticos 
consagrados às crianças - ao nome e identidade, a serem consultadas e ouvidas, a terem 
acesso à informação, à liberdade de expressão, opinião e tomada de decisões) inerentes à 
criança-cidadão (ou será ao cidadão-criança?). Este conjunto de direitos está formalmente 
consagrado no artigo 12 que apela à opinião das crianças e jovens; no artigo 13 que 
aponta para a livre expressão; no artigo 14 que engloba a liberdade de pensamento, 
consciência e religião; no artigo 15 que defende a liberdade de associação; no artigo 16 
referente à protecção da vida privada; e no artigo 17 associado ao direito de receber a 
informação adequada, seja através de livros ou meios de comunicação. 
Relativamente a este conjunto de direitos tem sido realçado o papel que a informação pode 
ter na criação de condições de desenvolvimento e bem-estar pelas próprias crianças. Outro 
direito que tem sido referido como garantia de auto-protecção contra situações de abuso, 
negligência e maus tratos é o direito da criança a expressar-se livremente, dando as suas 
opiniões acerca dos assuntos que as afectam ou que lhes dizem respeito. 
Para Manuel Sarmento, a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) assim como 
toda a legislação e instrumentos jurídicos que se reporta às crianças ( ) é uma marca de 
cidadania ( ) e um indicador do reconhecimento da sua capacidade de participação 
(2007, P.192). Esta nova visão da infância põe sob crítica social a visão paternalista ou 
assistencialista das crianças como seres de necessidade, que alimenta e justifica as relações 
de dependência das crianças em relação aos adultos o que, por sua vez, torna invisíveis as 
suas capacidades e direitos enquanto sujeito e actor social capaz de assumir 
responsabilidades. 
3.4. Os Dispositivos de Implementação da Convenção dos Direitos da Criança 
Para garantir a implementação da CDC existem Comités situados à escala internacional, 
europeu e nacional. O Comité das Nações Unidas para os Direitos da Criança é 
constituído por dez especialistas que são eleitos pelos Estados Parte de entre os seus 
nacionais; estes especialistas exercem as suas funções a título pessoal e a sua função é 
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analisar os relatórios periódicos que cada Estado membro tem de apresentar, seguindo 
instruções detalhadas acerca do que deve ser visado pelos mesmos. Os relatórios devem ser 
elaborados dois anos após a ratificação da Convenção e depois a cada cinco anos. 
Para este efeito em 1996, foi criada em Portugal uma Comissão Nacional dos Direitos da 
Criança por despacho do gabinete da Alta-Comissária para as Questões da Promoção da 
Igualdade e da Família, que atribuiu a esta Comissão as seguintes funções 
i) acompanhamento da aplicação de medidas legislativas, administrativas ou de outra 
natureza desde que relacionadas com a Convenção, ii) recolha e divulgação de 
informações, estatísticas e estudos no domínio da infância e iii) a elaboração do relatório 
de Portugal sobre a aplicação da Convenção (Fernandes, N., 1997, P.87).  
Desta Comissão faziam parte agentes de vários ministérios (Justiça, Saúde, Solidariedade e 
Segurança Social e da Educação) e de vários organismos não governamentais (Comité 
Português para a UNICEF, Instituto de Apoio à Criança, Fundação para o 
Desenvolvimento Comunitário de Alverca, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e União 
das Misericórdias Portuguesas).  
Destas instâncias realçamos a UNICEF pela sua qualidade de organismo especializado da 
ONU que foi criado em 1946 com o nome de Fundo Internacional de Emergência das 
Nações Unidas para as Crianças até 1953, quando passou a designar-se Fundo das Nações 
Unidas para a Infância; já no início da década de 50 cabia a este organismo responder às 
necessidades das crianças e das mães nos países em desenvolvimento, no que depende 
inteiramente de contribuições voluntárias provenientes de fontes governamentais e 
privadas.  
A UNICEF conta com um centro de investigação em Florença, Innocenti Research Centre, 
que promove a realização de diversos estudos sobre temas relacionados com a Infância, 
tendo como objectivo contribuir para um conhecimento mais aprofundado sobre os direitos 
das crianças, tanto nos países industrializados como nos países em desenvolvimento. Foi 
Carol Bellamy, Directora Executiva da UNICEF quem afirmou na «Sessão Especial» 
dedicada às crianças promovida pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2002, que 
as crianças não são apenas o nosso futuro, elas são o nosso presente e precisamos de 
começar a levar muito a sério as suas vozes. Devemos escutar atentamente o que as 
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crianças têm para dizer e dar-lhes todas as oportunidades de palavra. Devemos chegar até 
eles e encorajá-los a participar no processo de tomada de decisão no que afecta as suas 
vidas.
 
Registe-se aqui a posição de promessas importantes que foram feitas às crianças 
pelos Governos, e que constam de um documento intitulado Um mundo apropriado para 
as crianças . 
Não podemos também deixar de referir aqui a importância do papel Save the Children 
Fund International Union , resultante da mobilização social para a defesa dos direitos da 
criança em 1914. Esta organização foi recentemente estruturada numa rede que envolve 
110 países que compartilham recursos, estabelecem políticas e realizam projectos comuns 
a fim de influenciar as Organizações das Nações Unidas, tais como o Conselho de 
Segurança e a UNICEF, bem como as políticas internas e globais sobre a infância na 
comunidade europeia. 
3.5. A Condição da Infância em Portugal à luz da CDC 
Portugal ao ratificar a Convenção sobre os Direitos da Criança a 12 de Setembro de 1990, 
através do Decreto do Presidente da República Nº 49/90, sem emitir qualquer reserva ou 
declaração interpretativa à mesma, passou a ter a obrigação de criar condições para que os 
direitos das crianças sejam respeitados. Passou a estar obrigado a elaborar um relatório 
periódico que, apesar de ser aberto faz com que, enquanto estado-membro da ONU, se 
torne pública e internacionalmente responsável pela aplicação da CDC. A partir da 
apresentação deste Relatório passa a estar sujeito, como todos os outros estados membros 
às apreciações do Comité das Nações Unidas para os Direitos da Criança que adopta as 
chamadas observações finais e faz recomendações acerca das medidas a serem tomadas. 
Portugal submeteu dois relatórios ao Comité das Nações para os Direitos da Criança. O 
relatório inicial foi entregue ao Comité a 16 de Setembro de 1994 e a discussão respectiva 
teve lugar a 9 e 10 de Novembro de 1995. O segundo relatório de Portugal foi submetido 
ao Comité a 8 de Outubro de 1998, sendo que este revelou várias preocupações e elaborou 
diversas recomendações que passaremos a dividir nas seguintes categorias: i) âmbito geral, 
onde incluímos a ausência de informação acerca do assunto, a ausência de estratégias 
nacionais e consequentemente de uma estrutura de coordenação nacional que implemente a 
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Convenção, recomendada desde 1995, bem como a baixa contribuição do PIB para a 
cooperação internacional; ii) diagnóstico, que se reporta à falta de recolha de informação 
nas diversas áreas associadas às crianças e jovens, como por exemplo aborto, negligência, 
abusos, álcool, tabagismo, etc., embora seja conhecida e preocupante a elevada taxa de 
gravidez das adolescentes, bem como a incidência continuada de castigos corporais no seio 
familiar; iii) discriminação, principalmente quando se trata de famílias e crianças que 
residem em zonas rurais ou urbanas pouco desenvolvidas, que se encontra associado às 
condições precárias em que vivem, ao desemprego e à taxa de alcoolismo; iv) 
institucionalização; v) saúde, onde destacamos o facto de a despesa de Portugal 
relativamente a este assunto ser sobejamente mais baixa do que a maior parte dos seus 
parceiros europeus e ainda na área da prevenção para a saúde, a taxa de transmissão do 
VIH/SIDA, bem como o baixo número de crianças e jovens praticantes de desporto, o que 
por sua vez pode conduzir ao surgimento de doenças associadas a um estilo de vida 
sedentário; vi) ensino onde surgem questões aos vários níveis, desde o pré-escolar até ao 
secundário, passando pelo ensino especial onde se recomenda vivamente a integração de 
crianças com deficiência no ensino regular; vii) segurança, seja ao nível dos acidentes 
rodoviários, seja dos acidentes com brinquedos ou até domésticos; viii) justiça, que passa 
pela criação de mecanismos legais de protecção dos menores; e ix) outras questões, como 
por exemplo o estatuto de refugiados a menores e o número de crianças de rua. 
Não podemos deixar de referir aqui a evolução que se seguiu ao período analisado, 
designadamente com a implementação da rede e das Comissões locais de 
Acompanhamento social ou da Lei de Protecção que levou a criação das Comissões de 
Protecção Crianças e Jovens (CPCJ) por exemplo, que garantem uma relação de 
proximidade com as famílias, por meio da localização da intervenção, a nível do Concelho 
e do consequente alargamento da base de conhecimento e de responsabilidade social 
mobilizado pela própria abordagem de casos que passaram a ser analisados no quadro de 
integração de serviços como sistema local de protecção social às crianças. 
No entanto importa sublinhar a referência à discriminação de famílias e crianças que 
residem em zonas rurais ou urbanas pouco desenvolvidas, que se encontra associado às 
condições precárias em que vivem, ao desemprego e à taxa de alcoolismo, a 
institucionalização, as questões de segurança como questões, cuja resolução não podem 
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dispensar a participação das próprias crianças, não só como prestadores de informação 
pertinente, mas também como analistas dos problemas, criadores de soluções e parceiras 
dos adultos em tomadas de decisão que lhes digam directamente como indivíduos mas 
também como grupo social minoritário que reclama o direito de participação no espaço 
público. 
Concordamos aqui com Rosa Madeira quando afirma que  a desestabilização dos espaços, 
dos tempos das práticas de socialização, torna-se fundamental reconhecer a existência e a 
competência social das crianças, enquanto potenciais parceiros dos adultos face a 
problemas que reclamam debate num espaço público que é preciso revitalizar através da 
intervenção comunitária (Madeira, [s.d.]). 
Esta é a preocupação que nos mobiliza para abordar a Comunidade, o desenvolvimento 
comunitário e a educação social como contextos potenciais de participação activa das 
crianças enquanto cidadãs. 
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CAPÍTULO II 
 
A COMUNIDADE COMO SUJEITO A EDUCAR SOCIALMENTE 
Introdução 
Neste capítulo pretendemos reformular a problemática da cidadania das crianças na sua 
qualidade de agentes no espaço local ou comunitário. Assim, começaremos por tentar 
compreender o desenvolvimento comunitário enquanto objectivo da educação social, 
passando pela intervenção comunitária como espaço de projectos para a reconstrução 
social  
Sendo os Estados os principais responsáveis pela garantia dos direitos consagrados na 
CDC, no seu papel de provedor de recursos e de produtor de legislação, designadamente 
daquela que transforma as responsabilidades em obrigações legais e morais dos pais e das 
comunidades, tem-lhe cabido também a função de mobilizar os indivíduos e as instituições 
na concretização de mudanças que devem garantir a possibilidade de exercício de direitos 
pelas crianças. Tal como está representado no diagrama abaixo as crianças integram um 
conjunto de sistemas que devem garantir a realização dos seus direitos. 
Fig.I In Programação Baseada nos Direitos da Criança , Save the Children. 
Neste diagrama a Comunidade é representada como a segunda instância de inserção da 
criança, situando-se entre a família e o governo local pelo que importa compreender a 
lógica do desenvolvimento comunitário, onde se deve inscrever a intervenção que implique 
as próprias crianças na defesa e promoção dos seus direitos enquanto Cidadãs e co-
habitantes das Cidades. 
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1. O Desenvolvimento Comunitário Como Contexto Socioeducativo para a Cidadania 
José Gómez considera o Desenvolvimento Comunitário como uma prática cívica que 
implica (i) o reconhecimento e afirmação do valor democrático (ii) a resistência na 
conversão do homem e da mulher em simples engrenagens de uma máquina de receber, 
produzir, distribuir e consumir produtos e mercadorias (iii) a reivindicação das 
comunidades como actores colectivos, à educação e aos atores educativos como agentes 
de mudança (2007, P.143 e P.144).  
Trata-se de um movimento que implica o reconhecimento e a transferência de 
responsabilidades das comunidades locais, no sentido de promover uma leitura completa, 
integral e integradora das realidades sociais, uma vez que as considera as mãos idóneas 
para tomar qualquer tipo de iniciativa local. É uma forma de partir para a acção através de 
uma planificação ou programação que aspire a sustentabilidade como um princípio 
ecológico-social e assumindo uma prática social sustentada pelos direitos e deveres da 
cidadania. 
Neste sentido o desenvolvimento comunitário pressupõe um processo de transformação 
social, ou se preferirmos uma prática transformadora das realidades comunitárias, que se 
sustente no esforço criativo daqueles que fazem parte da própria comunidade. 
É aqui que a educação social parece ganhar relevância como nova proposta de educação da 
sociedade a partir de si mesma, onde os grupos visados pela intervenção social tradicional, 
são reconhecidos como sujeitos participantes, de pleno direito. 
Para Ortega (1999) a educação social deve ser uma progressiva e contínua configuração do 
indivíduo para alcançar o seu desenvolvimento e conseguir a participação na comunidade. 
Porém surgem outras perspectivas relativamente à educação social, pela mão de Petrus 
(1998). Para este autor, podemos reconhecer a educação social como i) acção adaptativa, 
na medida em que é um processo de contínuas adaptações do homem ao meio ambiente; ii) 
socialização, pois trata-se de um processo que torna possível a integração social dos 
indivíduos; iii) aquisição de competências socais, uma vez que permite gerar mudanças de 
atitude e iv) didáctica do social, pois é uma intervenção sócio-comunitária em função de 
problemas e de determinadas orientações institucionais. Porém, não podemos esquecer 
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outras perspectivas com as quais não concordamos tanto, mas que também existem acerca 
da educação social. 
É ainda possível encarar a educação social como v) acção profissional qualificada, na 
medida em que os profissionais reúnem os recursos necessários e oportunos para resolver 
determinado problema; vi) acção próxima da inadaptação social quando utilizada diante de 
problemas de inadaptação e marginalização social; vii) formação política do cidadão; viii) 
prevenção e controlo social; ix) trabalho social educativo; x) paidocenosis na medida em 
que se trata de uma acção educadora da sociedade e xi) educação extra-escolar uma vez 
que abarcaria toda a intervenção educativa estruturada que se encontra à margem do 
sistema educativo regulamentado (baseado em Díaz, A., 2006). 
Defendemos a perspectiva de José Gómez que afirma que a educação social deve estar 
comprometida com um desenvolvimento humano e uma qualidade de vida que pressupõe 
uma concepção alternativa da cidadania, restabelecendo o protagonismo cívico e a 
solidariedade activa na sociedade-rede; implicando e dinamizando os colectivos sociais em 
função de projectos; integrando os sujeitos na democracia próxima, fazendo-os 
participativos na tomada de decisões; diversificando os recursos sociais culturais que estão 
ao serviço das pessoas os colectivos sociais, etc. (2007, P.156). Para além disso é ainda de 
referir que as teorias do Desenvolvimento Humano Sustentável têm feito da Participação 
um elemento central para a democratização das sociedades, considerando que não se pode 
transformar nem melhorar a realidade sem que os agentes da sociedade estejam conscientes 
das mudanças e que se comprometam com elas (Gómez, 2007, P.87). 
2.O Projecto como Ferramenta da Intervenção Comunitária  
Para Gloria Serrano (2008, P.16) projecto é um plano de trabalho com carácter de 
proposta que consubstancia os elementos necessários para conseguir alcançar os objectivos 
desejáveis , ou seja, trata-se de um relato do conhecimento produzido. Mas a autora 
especifica ainda mais, explicando o que se entende por social: processo que afecta o ser 
humano e as suas condições de vida, relações com outros sistemas de valores (2008, 
P.17).  
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Após definir os conceitos de projecto e de social, segundo a visão de Gloria Serrano, 
estamos em condição de falar sobre o conceito composto de Projecto Social. Este é 
orientado para a resolução de problemas, ou seja com a intenção de transformação, 
podendo ser muitas vezes encarados como provocação. Projecto Social pressupõe assim 
movimento, dinâmica, mudança sem que a preocupação com a realidade envolvente seja 
descurada. Aliás, é possível referir ainda que é na própria realidade que o Projecto Social 
se constrói, podendo ser aplicado a um grupo, a uma organização ou instituição ou até 
mesmo a uma zona ou área territorial. Deste modo, o Projecto Social poderá ser encarado 
como uma projecto colectivo que segundo Boutinet passa por uma combinação operatória 
de um futuro desejado (1990, P. 101). Assim, o Projecto Social implica partir sempre da 
prática (ou seja da óptica de quem vive os problemas), seleccionar um problema baseado 
na realidade observada, tomando consciência das necessidades, tentando delinear um plano 
com originalidade e criatividade, sem no entanto esquecer que devemos ter abertura e 
flexibilidade na sua aplicação. Desta forma, poderemos usar o projecto social enquanto 
reconstrução da acção, sendo que se basearia nas necessidades de um determinado grupo 
 
as crianças, pretendendo percorrer um caminho que nos possibilitasse alcançar os direitos 
desse mesmo grupo. 
3. As Instituições Educativas como Espaço de Projectos de Intervenção e Educação 
Social 
As instituições educativas, ocupam um lugar de destaque importante na promoção de 
projectos de intervenção social. Também se tem vindo a tornar evidente a focalização da 
Escola nas práticas culturais da comunidade que servem e de onde são originários os 
estudantes e as suas famílias.  
A Escola é também centro de observação social ou, por outras palavras, a Escola permite-
se a observar, analisar, reflectir e propor soluções que contribuem para o desenvolvimento 
local, pois é um pólo privilegiado de participação/acção na vida das comunidades, ao 
mesmo tempo que a sua implementação nos meios lhe dá uma autonomia muito grande, 
face a outros parceiros. É ainda de salientar que a Escola, a par da Igreja, é das únicas 
instituições formais que está presente em todos os locais, constituindo uma rede eficaz de 
troca e partilha de saberes. 
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Quando se refere a participação da Escola nos projectos de desenvolvimento local, deve 
referir-se mais especificamente o papel do professor - indivíduo 
 
nesses mesmos 
projectos. A Escola, enquanto instituição formal, e por tal, muitas vezes pesada e ineficaz 
no que respeita a respostas rápidas, raramente consegue responder em tempo adequado a 
solicitações da comunidade (por exemplo, a autorização da Escola para a utilização, fora 
de horário útil, de um seu espaço específico, como por exemplo o Ginásio, raramente 
chega a tempo ou não acontece). A última legislação aprovada, no que respeita à 
Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos Escolares (Dec.-Lei nº 24/99 de 
22/04; Desp. Norm. 27/97 de 02/06 e Dec.-Lei 115-A/98 de 04/05), parece vir ao encontro 
a um novo paradigma educativo, que prevê uma participação mais efectiva da Escola na 
comunidade, nomeadamente se atentarmos a alguns dos seus pontos principais, como 
sejam os seus princípios orientadores ou a constituição dos órgãos de gestão das escolas, 
que pressupõem uma maior participação de parceiros sociais e comunidades não 
educativas, assim como das famílias, na organização e gestão da comunidade educativa. 
Em Junho de 1996, na reunião de Consultoria sobre Educação para a Cidadania 
patrocinada pelo Conselho da Europa, foram definidas quatro directrizes norteadas por 
conceitos como: Cidadania, Sociedade Democrática e Direitos e Deveres. Assim, em 
primeiro lugar, a cidadania encontra-se estreitamente associada à participação activa dos 
indivíduos no sistema de direitos e deveres, próprio das sociedades democráticas, pelo que 
deve ser contextualizada relativamente ao espaço político e histórico em que se 
desenvolve. Em segundo, a educação para a cidadania democrática consiste na formação 
do indivíduo para o exercício dos seus direitos e dos seus deveres, sendo indispensável a 
sua inclusão quer nos currículos escolares, quer na educação ao longo da vida. Deste 
modo, surgem a terceira e quarta directrizes que sustentam que a cultura democrática deve 
constituir um pré-requisito fundamental para a educação para a cidadania, sem esquecer o 
seu valor essencial - o respeito pelos direitos humanos. 
4. A Reinvenção da Cidade como Comunidade e Lugar de Exercício de Direitos de 
Cidadania  
Cidade: uma multidão de casas, divididas por ruas. Assim corria a definição do 
Dicionário Portuguez-Francez e Latino editado em Lisboa em 1794 (Fortuna, C., 2009, 
P.127). 
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Para compreender a realidade social que a Cidade representa, recorremos a Carlos Fortuna 
que define a cidade como uma expressão local da sociedade, na qual se exerce um poder , 
como um lugar de presença colectiva de indivíduos e grupos heterogéneos sob muitos 
perfis onde ocorre a elaboração cultural e simbólica, ou como propõe Hannerz, uma rede 
de redes (2009, P.59).  
Carlos Fortuna chama a atenção para o fenómeno plural de cidade
 
ou seja para as 
cidades que existem dentro da cidade, para o que qualifica como os territórios díspares 
que fazem a cidade, as políticas sócio-urbanas e a sua ausência, o atropelo aos direitos e 
as paisagens de privilégio, as formas de segregação e a ostentação, a cultura, a saúde, o 
emprego, o dinheiro, o futuro e, ao mesmo tempo, a falta de todos eles. Como refere o 
autor plural de cidade é a conjugação destas cidades numa só. E em todas elas. Nas ricas 
e nas pobres, nas do Norte e nas do Sul, nas que falam e se fazem escutar e nas outras, nas 
históricas e nas criativas, nas de hoje e nas democráticas. Plural de cidade são ainda os 
sempre renovados léxicos com que as vidas urbanas produzem a sua presença, se deixam 
perceber e tornam ou são tornadas invisíveis (2009). 
As políticas urbanas e os seus conflitos sociais, os grupos minoritários e as suas culturas e 
manifestações são parte desta realidade que pode ser analisada considerando as quatro 
dimensões - económica, ecológica, política e cultural, que Alfredo Mela considera 
relevante para a sociologia urbana. O problema é que nem todos os actores sociais se 
conseguem apropriar do espaço ou do lugar de cidade e revertê-lo em benefício próprio 
com a mesma facilidade. 
De facto, concordamos com Fortuna quando refere que o direito à cidade não passa apenas 
pelo direito a aceder e a se instalar na mesma, mas sim pela garantia de poder usufruir do 
que a cidade oferece; trata-se de uma questão de cidadania política e cultural. Segundo o 
autor o debate interdisciplinar no estudo do espaço urbano teve a sua origem nas décadas 
de 1960 e 1970 e a sociologia urbana tem enfatizado o papel do estado como um dos 
agentes sociais que mais contribuirá para a estrutura urbana. Espera-se por isso que todos 
os cidadãos usufruam do espaço público e participem no mesmo, enquanto condição da sua 
cidadania global e múltipla. Como sublinha o autor, não é por acaso que participação 
provém da palavra em latim participatio partilha ou acção de partilhar, que nos remete 
para um quadro de responsabilidade e exigência éticas. Cidade e cidadania provêm ambas 
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da expressão latina civitas ou condição de cidadão , aquele que habita num território cuja 
definição não é burocrática ou administrativa, mas sim política (Fortuna, C., 2009, P.183 e 
P.184). 
Também Isabel Guerra refere que as práticas de urbanismo participado estão longe de ser 
uma democracia urbana directa , sendo urgente garantir a representação dos interesses 
dominados ( ) e dos objectivos de equidade e justiça social; ( ) apelar a uma maior 
presença dos interesses sociais e ambientais; ( ) clarificar as responsabilidades dos vários 
actores e encontrar formas institucionais de coordenação das estruturas de planeamento ao 
longo de todo o processo ; (2006, P.49). 
Segundo Alfredo Mela, um tema que tem suscitado particular interesse na sociologia 
italiana é o da organização espácio-temporal da cidade sendo que surge associado a um 
grupo concreto 
 
as mulheres (1999, P.142). 
A questão da organização espácio-temporal da cidade é também pertinente quando 
pensamos nas crianças enquanto outro grupo minoritário que não tem sido convidado a 
participar na cidade, a observar, entender e questionar como ela é e deveria ser 
desejavelmente. 
As crianças são um dos grupos sociais que enfrentam dificuldades acrescidas na 
apropriação do espaço urbano e das oportunidades que este parece dispor para todos os 
cidadãos, na medida em que os espaços não foram pensados tendo em conta o seu ponto de 
vista, desejos e formas de idealizar a Cidade. Outro constrangimento decorre da 
mobilidade das crianças que está cada vez mais reduzida, seja pelo factor medo, seja pela 
funcionalidade. O que é facto é que as crianças movimentam-se na Cidade cada vez mais 
de automóvel ou de transporte público. Cada vez mais os carros são equipados com ecrãs e 
leitores de DVD para que as crianças estejam entretidas nas suas deslocações alheando-
as do espaço que as envolve. As crianças, enquanto grupo social, enfrentam assim barreiras 
adicionais e específicas na apropriação social da cidade, enquanto espaço material, social e 
humano estruturado. 
É neste contexto que a qualidade de vida na cidade se torna um problema a considerar 
pelos seus efeitos directos e indirectos na qualidade de vida das Crianças; estimativa que 
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deve ser feita tendo em conta a seguinte definição da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) qualidade de vida é a percepção dos indivíduos sobre a sua posição na vida no 
contexto da cultura e sistemas de valor em que eles vivem e em relação a metas, 
expectativas, padrões e preocupações
 
(Quality of Life Group em 1993, citado por Jeremy 
Roche (2001, P.80)). 
Não é muito visível a condição das crianças enquanto sujeitos que habitam e usufruem da 
cidade, não apenas devido aos constrangimentos impostos pela organização da economia e 
do mundo da produção que tem justificado a sua institucionalização e criação de espaços e 
experiência distintos e separados dos adultos no dia-a-dia, mas também pelo modo como a 
própria cidade condiciona a experiência e a acção dos diversos grupos particulares de 
cidadãos, e de modo especial as crianças. 
Ao pensarmos concretamente na qualidade de vida das crianças, surgem diversos 
obstáculos. Primeiramente, as crianças podem ser influenciadas pelos adultos, 
principalmente os seus pais e estão permanentemente sujeitas às condições 
socioeconómicas ambientais. Segundo, parte da sociedade adulta ainda vê a criança como 
incompetente e irracional, o que deixa transparecer para as suas atitudes e práticas, das 
quais podemos referir a título de exemplo o determinismo arquitectónico. De facto, o 
espaço pode condicionar ou até mesmo impossibilitar o comportamento dos cidadãos, 
como por exemplo, a presença de uma escadaria impossibilita a passagem de uma cadeira 
de rodas ou o não acesso em altura a uma cabine telefónica por parte de uma criança. 
Relativamente à Cidade de Aveiro, em 2003, os técnicos que elaboraram o diagnóstico 
social salvaguardavam a perspectiva de que falar da qualidade de vida nas cidades 
pressupõe uma avaliação cruzada do conjunto de várias qualidades, tanto do espaço 
urbano, como da vida individual e social dos utentes daquele espaço (Diagnóstico Social, 
2003, P.8). Trata-se, portanto, de considerar que a qualidade da vida urbana deve ser 
analisada, por um lado a partir da qualidade da vida da cidade e por outro da qualidade de 
vida na cidade.  
Para o nosso estudo interessa-nos compreender onde as condições ambientais, espaciais da 
cidade, condicionam a qualidade de vida das crianças, quer do ponto de vista da satisfação 
das necessidades deste grupo da população quer do ponto de vista das experiências e do 
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olhar das próprias crianças enquanto grupo de cidadãos que é convidado a conversar sobre 
a Cidade no âmbito do Projecto Cidade Amiga das Crianças, promovido pelas Nações 
Unidas, através da UNICEF. 
4.1 O Desafio das Cidades Amigas das Crianças: Reconstruir o Lugar Social da 
Infância 
No âmbito da sua missão de promover e proteger os direitos aprovados na CDC e da 
aprovação de uma resolução da II Conferência das Nações Unidas sobre Human 
Settlements (habitat II 
 
Istambul, 1996), a UNICEF tem vindo a desenvolver o Projecto 
Cidade Amiga das Crianças, como iniciativa que pretende responder à rápida 
transformação das sociedades e responsabilizar os municípios e localidades face às 
populações. O Programa aconselha as cidades a repensarem as suas estruturas e, a partir 
delas, os serviços, o planeamento e a qualidade de vida que proporcionam aos seus 
cidadãos, particularmente às suas crianças. Aconselha também a participação das próprias 
crianças, com o argumento de que esta participação contribui para um adequado 
desenvolvimento pessoal das crianças; melhora os processos de tomada de decisão; ajuda a 
proteger a infância contra os abusos em geral; e facilita a aquisição de valores 
democráticos e permite que sejam colocados em prática os mesmos, formando assim 
melhores cidadãos. (Ciudades Amigas de la infância, Bases para un debate sobre la 
participacón infantil en el âmbito local).  
De um modo geral, a construção de uma cidade amiga das crianças baseia-se em quatro 
princípios fundamentais explícitos na CDC: i) a não discriminação (art. 2º), na medida em 
que se pretende uma cidade inclusiva de todas as crianças; ii) o interesse superior da 
criança (art. 3º), uma vez que a maioria das políticas e acções das autarquias têm impacto 
directo ou indirecto na vida das mesmas; iii) direito a um nível de vida suficiente (art. 6º), 
que pretende maximizar o desenvolvimento e socialização das crianças através de um 
crescimento equilibrado, com qualidade ao nível da saúde, formação escolar, cultura, 
desporto e recreio/lazer; iv) e o direito à participação (art. 12º), que de certo modo 
consolida todos os anteriores, pois pretende que se encare as crianças como um grupo da 
população participante e activo integrado num colectivo de cidadãos. Assim o PCAC 
pretende: i) apoiar a criação de Planos de Infância Municipais; ii) promover a participação 
das crianças; iii) promover o trabalho em rede dos agentes e instituições que se encontram 
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na comunidade local, bem como da sociedade civil; e iv) facilitar as políticas municipais 
que favorecem o desenvolvimento integral dos Direitos das Crianças. 
De forma a facilitar a implementação deste projecto, a nível internacional, foi criado em 
2000, o Secretariado Internacional das Cidades Amigas das Crianças no Centro de 
Investigação Innocenti da UNICEF, sedeado em Florença, Itália. Cabe a este organismo 
recolher, documentar, analisar e divulgar a experiência das estratégias locais, com vista a 
implementar a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e a prosseguir 
os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. (Madalena Marçal Grilo; Ppt.) Neste 
contexto, o Secretariado Internacional publicou em 2004 um documento intitulado 
Construindo Cidades Amigas das Crianças 
 
um Marco para a Acção . Este documento 
identifica os passos para construir um sistema local de governo comprometido como o 
cumprimento dos Direitos da Criança.  
Segundo informação disponibilizada no site da Câmara de Aveiro, Portugal aderiu à ideia, 
em 2007, através da celebração de protocolo entre 13 Municípios, um dos quais Aveiro, e 
o Comité Português da UNICEF e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, que 
tem como principal objectivo colocar as necessidades das crianças em lugar de destaque . 
No âmbito deste protocolo o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social obriga-se a 
disponibilizar apoio técnico de monitorização e supervisão para a concepção e construção 
da iniciativa e a diligenciar para o seu reconhecimento internacional. Por outro lado, as 
autarquias obrigam-se a adoptar as estratégias e a criar os instrumentos adequados a 
repensar a sua cidade como Amiga das Crianças. 
Ainda segundo a mesma fonte uma Cidade Amiga das Crianças é aquela i) cujo sistema 
local de governação assume o compromisso de realizar os direitos de todas as suas crianças 
e jovens cidadãos. É uma cidade que além de ii) proteger as crianças da exploração, da 
violência, do tráfico e dos abusos também iii) garante que todas vivam como cidadãos 
iguais com acesso a todos os serviços, sem qualquer discriminação em função da idade, 
género, rendimentos, etnia, origem cultural, religião e/ou deficiência. É uma Cidade que 
não se conforma com a responsabilidade de iv) manter as ruas e locais de socialização e 
recreio seguros, de proporcionar espaços verdes e de lazer, e de controlar a poluição e o 
trânsito ou de v) apoiar eventos culturais e sociais, mas que sobretudo vi) promove 
processos de planeamento, implementação e boa governação em termos participativos vii) 
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envolvendo as crianças e jovens em iniciativas que digam respeito às suas vidas, assim 
como as viii) encoraja a participar na vida familiar, comunitária e social. 
O modelo de implementação e desenvolvimento do projecto Cidade Amiga das Crianças 
organiza-se em torno de nove pilares de acção, dos quais destacamos pela sua relevância 
para este projecto: i) o envolvimento activo das próprias crianças através da escuta e 
tomada em consideração das suas opiniões em processos de tomada de decisão ii) a 
divulgação dos Direitos da Criança junto das mesmas e dos adultos e iii) a criação de um 
mecanismo de coordenação que assegure uma atenção prioritária às crianças, 
desenvolvendo estruturas permanentes na administração local que assegurem uma atenção 
prioritária à perspectiva da criança. 
Três outros pilares nos merecem atenção especial pela necessidade de mobilização dos 
actores locais iv) a elaboração de um relatório regular sobre a situação das crianças da 
cidade, assegurando a monitorização e recolha de dados adequados sobre a situação das 
crianças e dos seus direitos v) a existência de uma estratégia de Direitos da Criança para 
toda a cidade, desenvolvendo um programa detalhado e abrangente para a construção de 
uma Cidade Amiga das Crianças, baseada na CDC e vi) a criação de um orçamento para a 
infância, garantindo uma afectação de recursos adequados e um orçamento para as 
crianças. 
Não podemos deixar no entanto de sublinhar a importância vii) da criação de um quadro 
legislativo amigo das crianças, de modo a assegurar a adopção de legislação, regulamentos 
e procedimentos que promovam e protejam os direitos de todas as crianças viii) da análise 
e avaliação do impacto nas crianças, assegurando um processo sistemático de análise e 
avaliação do impacto das leis, políticas e práticas nas crianças 
 
antes, durante e depois da 
sua aplicação e ix) da possibilidade de criação de uma instituição independente para a 
infância que apoie as organizações não-governamentais e as instituições independentes de 
direitos humanos (provedores ou comissários para a criança) que promovam os Direitos da 
Criança (site Câmara Municipal de Aveiro).   
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4.2. As Cidades Revisitadas como Contextos de Vida e Exercício de Direitos pelas 
Crianças. 
A CRIN (Rede Global de Coordenação de Informações) pretende ser uma rede de 
informação acerca dos direitos da criança. Na sua publicação CRIN Review 22 explora o 
impacto das urbanizações, dimensão das cidades e seu crescimento nos direitos das 
crianças. Segundo a mesma fonte, em 2008, pela primeira vez na história, mais de metade 
da população estará a viver em cidades, sendo que se prevê que em 2025, 60% das crianças 
viverão em zonas urbanas. 
De facto, a importância dada aos direitos da criança veio contribuir para um maior 
compromisso com a qualidade de vida das crianças de um modo geral. De forma a 
promover a qualidade de vida das crianças nas cidades é necessário que sejam tomadas 
medidas ao nível nacional, comunitário, mas também individual. Podemos tomar como 
exemplo a iniciativa Investing in Children , levada a cabo pelo Durham County Council 
em 1998. Esta acção pretendia melhorar a qualidade de vida das crianças aí residentes e 
baseou-se em duas premissas fundamentais: as organizações que já existiam e que 
defendiam o bem-estar das crianças deveriam formar parcerias, trabalhando 
coordenadamente para um mesmo objectivo e os adultos envolvidos deveriam ter 
consciência que nem sempre sabem tudo, pois existem soluções exequíveis que possam ser 
dadas pelas crianças. Para além de tudo isto, esta iniciativa declarou como intenção 
trabalhar em equipa com as crianças e jovens, de forma a promover os seus interesses e 
melhorar a sua qualidade de vida. Respeitar as opiniões das crianças neste tipo de projectos 
e tê-las em consideração, torna-se assim uma estratégia de inclusão deste grupo social o 
que, por outro lado, é uma das pedras basilares da qualidade de vida. 
Ao olharmos para a cidade enquanto contexto de vida e exercício de direitos pelas 
crianças, surgem, segundo Manuel Sarmento, várias cidades que se entrecruzam e 
complementam: a cidade normativa, a cidade vivida e a cidade enquanto polis. A cidade 
normativa está associada à forma como esta se organiza, quer espacialmente, quer no tipo 
de actividades que promove e/ou realiza. 
A cidade vivida refere-se à forma como a criança entende a cidade. Para ela, a cidade é 
mais um lugar do que um espaço. O lugar é, se quisermos, o espaço investido, sentido e 
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de afecto 2, ou seja o lado emocional, construído sob a forma interpretativa. Para as 
crianças a interpretação dada à cidade passa pela maneira como sentem o espaço urbano, 
sendo que o fazem de uma forma predominantemente insularizada 3. Esta fragmentação 
dos espaços urbanos encontra-se intimamente associada à falta de mobilidade entre os 
espaços. A criança sai de uma ilha para outra quase sempre conduzida pelos adultos e à 
velocidade dos adultos, sendo que a maior parte nem consegue captar o que ficou entre 
estas ilhas. Associado ainda à falta de mobilidade surgem outras questões, como por 
exemplo, as doenças associadas ao estilo de vida, que se traduzem num aumento 
significativo de doenças alérgicas, ( ) dos padrões de obesidade e de doenças 
cardiovasculares 4. 
Apropriando-nos mais uma vez da metáfora da insularização dos espaços, surgem ilhas 
predominantemente nos contextos das crianças da cidade e que na sua maioria passam pela 
escola, casa e centro comercial. Efectivamente a cidade vivida é também o lugar do 
consumo, sendo que os centros comerciais, anúncios e grandes cadeias de lojas contribuem 
para uma uniformização dos espaços. É possível que as crianças de Aveiro conheçam 
mais profundamente o shopping que fica ali no centro do que as salinas ou qualquer outro 
espaço patrimonial 5. Por outro lado, o facto de cada cidade ter a si associadas 
determinadas características e ser detentora de um património singular contribui para que 
se resista à standardização das cidades, o que devemos valorizar a todo o custo.  
A dimensão da cidade como polis passa pelo espaço político de decisão que se personifica 
na representação dos eleitos a partir do voto dos eleitores de quatro em quatro anos 6, mas 
também passa pela mobilização da participação colectiva nas políticas urbanas. No 
entanto, actualmente a nossa sociedade ainda se encontra centrada na polis da 
                                                
 
2  Sarmento, Manuel Comunicação oral apresentada no Workshop Construindo uma Cidade (+) Amiga 
das Crianças O Necessário Reconhecimento de Actores-chave no Processo do dia 25 de Junho de 
2009, no Pequeno Auditório do Centro Cultural e De Congressos de Aveiro, transcrita no âmbito do 
Mestrado de Ciências de Educação, especialização de Educação Social e Intervenção Comunitária 
(ESIC). 
3  Idem. 
4  Ibibem. 
5  Sarmento, Manuel Comunicação oral apresentada no Workshop Construindo uma Cidade (+) Amiga 
das Crianças O Necessário Reconhecimento de Actores-chave no Processo do dia 25 de Junho de 
2009, no Pequeno Auditório do Centro Cultural e De Congressos de Aveiro, transcrita no âmbito do 
Mestrado de Ciências de Educação, especialização de Educação Social e Intervenção Comunitária 
(ESIC). 
6  Idem. 
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representação e muito pouco centrada na polis da participação. 7 Esta questão toma 
proporções mais graves se atendermos ao facto que as crianças não podem votar, sendo 
inclusive o único grupo humano que não o pode fazer. Assim, mantendo esta mesma lógica 
política, corremos sérios riscos de não podermos considerar as crianças como cidadãos de 
plenos direitos. 
Ao facilitarmos a transformação da polis, centrando-a mais na participação, facilitamos a 
mobilização das crianças para que estas dêem a sua opinião e que a mesma tenha 
capacidade de influência colectiva no contexto em que está inserida. A questão prende-se 
com como o faremos. Sarmento deixa várias sugestões, algumas das quais já foram 
colocadas em prática em cidades de outros países. Assim, as cidades poderiam promover 
por exemplo um fórum de comunicação pela internet, um chat de conversação onde as 
crianças possam dizer o que sentem pela cidade, que haja uma espécie de livro virtual de 
reclamações sobre o modo de funcionar da cidade 8 que esteja sediado, por exemplo no 
servidor da câmara municipal ou da estrutura que coordena a cidade amiga das crianças .9 
A cidade enquanto polis passa também por outras expressões: i) equipamentos na medida 
em que são ou não pensados no sentido de incluir verdadeiramente todos quebrando 
barreiras arquitectónicas; ii) mobiliário urbano (onde são exemplo paragens de autocarro, 
bancos, cabines telefónicas, expositores de publicidade ou de comunicação urbana onde se 
incluem as informações para os cidadãos); iii) organização espacial; e a iv) relação espaço-
tempo, pois só faz sentido construir um espaço urbano para as crianças se estas tiverem 
tempo para usufruir do mesmo. Neste último ponto não podemos esquecer que a 
institucionalização e a regulação do tempo das crianças compete aos adultos, o que as 
impede de ter uma liberdade absoluta. 
De facto, operacionalizar esta mudança e paradigma, que pressupõe a criança enquanto 
actor social de mudança, implica três grandes desafios que no seu conjunto se destinam a 
promover o estatuto da criança enquanto cidadãos, de maneira a que possam sentir a cidade 
                                                
 
7  Ibidem. 
8  Sarmento, Manuel Comunicação oral apresentada no Workshop Construindo uma Cidade (+) Amiga 
das Crianças O Necessário Reconhecimento de Actores-chave no Processo do dia 25 de Junho de 
2009, no Pequeno Auditório do Centro Cultural e De Congressos de Aveiro, transcrita no âmbito do 
Mestrado de Ciências de Educação, especialização de Educação Social e Intervenção Comunitária 
(ESIC). 
9  Idem 
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como todos os outros. Em primeiro lugar é necessário criar verdadeiros mecanismos de 
escuta de forma a perceber estas crianças que dentro da cidade têm espaços que só elas 
conhecem, têm práticas que só elas praticam, não são praticadas nem visionáveis pelos 
adultos, têm formas de interpretação que só elas sentem, têm modos de pensar a cidade, 
efectivamente que só elas são capazes de comunicar 10. 
De seguida, torna-se imperioso reverter as linguagens das crianças em linguagens através 
das quais a cidade comunica, como por exemplo a escultura urbana. Trata-se de uma forma 
de expressão compreendida por ambos (cidade e criança) podendo ser por si só uma forma 
privilegiada de comunicação. 
4.3 A Qualidade da Participação das Crianças como Desafio da Cidade Amigas das 
Crianças 
Segundo Prout, existem quatro modos de olhar a criança: i) como objecto; ii) como sujeito; 
iii) como actor social; e iv) como participante e co-investigador. Por outro lado Natália 
Fernandes aponta três paradigmas: i) a criança dependente que tem como base uma 
perspectiva de protecção; ii) a criança emancipada, considerada competente para tomar 
decisões embora defenda que só o faça se for orientada nesse sentido; e iii) a criança 
participativa que reconhece a sua necessidade de protecção e em simultâneo a sua 
intervenção social. 
Actualmente, cada vez mais se reconhece que as crianças constroem mundos sociais 
próprios ao desenvolver redes de amigos e grupos onde se definem lideranças e se vivem 
relações de pertença e de exclusão. Reconhecem-se também expressões culturais próprias, 
brincadeiras, canções, jogos, modos e tempos de brincar segundo regras que se transmitem 
no espaço e no tempo. Reconhece-se ainda que, embora sejam cada vez menos os tempos 
que as crianças passam sozinhas em casa, elas continuam em muitos casos, a gerir e 
atribuir significado, por exemplo, à realização de tarefas domésticas ou de cuidado de 
irmãos mais novos. 
O facto de considerar que as crianças têm uma visão consistente e própria do mundo que 
as rodeia, alerta-nos para a prioridade metodológica de lhes dar voz e as considerar 
                                                
 
10  Ibidem. 
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informadoras credíveis sobre as suas vidas e os significados que lhes atribuem. No que 
respeita aos estudos da infância, muda portanto o centro de gravidade. O ponto de vista 
privilegiado é o da criança, o das crianças protagonistas e produtoras de relações sociais 
( ), produtoras de cultura. (Almeida, Ana, 2009, P.34). Concordamos por isso que ao 
privilegiar uma intervenção social com crianças baseada nos seus direitos permite, 
acentuar uma imagem social da criança enquanto sujeito de direitos e com acção social, 
decorrendo daqui a exigência de lhe reservar espaços sociais de participação (Fernandes, 
N., 2009, P.29).  
Como considera Catarina Tomás, a participação e cidadania dizem respeito à forma como 
as crianças e adultos se apropriam do direito à construção democrática das suas vidas. A 
concretização desses pressupostos implica que as crianças compreendam e dominem o 
processo em que estão inseridos. É necessária uma organização colectiva dos actores, a 
promoção de espaços de discussão e negociação e a formulação de reportórios de acção 
para a concretização desses princípios, o que também pressupõe o diálogo com os poderes 
públicos (sd, P.127). 
Enquanto processo político, a participação implica a apropriação de meios de reflexão e 
intervenção pelos sujeitos de forma a que possam desenvolver uma visão e consciência 
crítica do que os rodeia, o que implica escapar ao conformismo perante a estrutura social, 
pelo desenvolvimento da capacidade de contribuir para a mudança social. Quando 
reflectimos sobre as condições de participação das crianças temos que considerar o quanto 
a participação transforma as relações de poder que existem entre as crianças e os adultos, o 
quanto pode desafiar as estruturas autoritárias na mesma medida em que se estimule a sua 
capacidade de influenciar famílias, comunidades e instituições.  
A participação é um processo que constrói novas relações entre as crianças e os adultos. 
Ela demanda respeito e confiança mútuos e um compromisso permanente de longo prazo. 
Trata-se, na concepção de Dubet, de um trabalho complexo, pois envolve a articulação do 
mérito, da igualdade e do respeito sendo que existem diferenças substanciais entre 
comunicar com adultos ou com crianças. 
Efectivamente, Robert Hart a propósito da participação das crianças, desenvolveu uma 
escala baseada na metáfora da escada que é composta por oito níveis. Os três primeiros têm 
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muito pouco ou nada em atenção os direitos da criança uma vez que os adultos mobilizam 
as crianças para os seus objectivos. O primeiro degrau corresponde à manipulação e/ou 
engano, estando presente quando os adultos usam as vozes das crianças para comunicar as 
suas próprias ideias. No segundo degrau, as crianças têm um papel decorativo, sendo que 
são convidadas para promover uma causa, embora não saibam bem do que se trata e o 
terceiro degrau implica uma participação simbólica das crianças, na medida em que os 
adultos querem que estas se saiam bem e dirigem suas opiniões, dando a ilusão que as 
crianças têm voz. 
Os dois níveis seguintes demonstram já alguma preocupação com ouvir as crianças. Porém, 
o quarto degrau embora pressuponha que as crianças são informadas, ainda assim tem um 
carácter um pouco dúbio, pois existe uma ténue diferença entre actividade voluntária em 
que as crianças se mobilizam com algum fim e sabem do que estão a participar e quando 
há manipulação, ou uma pressão para a participação. No quinto degrau existe já 
assumidamente uma consulta informada das crianças, sendo claro que apesar dos processos 
serem dirigidos pelos adultos, elas são informadas dos propósitos do processo, dão opinião 
e são respeitadas com uma escuta qualificada e séria. 
Os três últimos níveis são já significativos quanto à participação das crianças, uma vez que 
a partir do sexto degrau em que embora o processo seja iniciado pelo adulto é 
compartilhado pelas crianças, o que demonstra já um salto qualitativo na interacção 
adulto/criança. No sétimo degrau o processo participativo é iniciado e dirigido pelas 
crianças, sendo os exemplos mais comuns a actividade de jogo ou do brincar social 
espontâneo. O oitavo e último degrau implica uma actividade iniciada e dirigida pelas 
crianças com o apoio dos adultos, ou seja em que estes compartilhem decisões, existindo 
uma cooperação explícita baseada na colaboração e confiança, um reconhecimento mútuo 
de valor e de respeito. 
Para além desta escala de participação, Trilla e Novella (2001) propõem uma outra escala 
composta por quatro níveis de participação. Nos dois primeiros níveis de participação a 
criança é destinatária de uma actividade exterior iniciada por outros e sobre a qual tem uma 
opinião, sendo que na i) participação simples se pressupõe que a criança faça parte do 
processo apenas como espectadora, não intervindo nem na preparação, nem nas decisões 
sobre o que está a decorrer, limitando-se a seguir indicações e a responder a estímulos, 
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enquanto na ii) participação consultiva já se supõe que a criança seja escutada podendo a 
sua opinião ser tida em conta ou não. Os dois níveis seguintes implicam que a actividade 
seja também da criança. Assim, a iii) participação projectiva engloba as crianças que 
passam a ser agentes activos no projecto, sendo que Trilla e Novella se reportam à proposta 
de Hart para referenciarem os seus subníveis: projecto iniciado pelos adultos cujas decisões 
são compartilhadas com as crianças; projecto iniciado e dirigido pelas crianças e projecto 
iniciado pelas crianças cujas decisões são compartilhadas com os adultos. A quarta e última 
forma de participação denomina-se metaparticipação e consiste nas próprias crianças 
criarem espaços e mecanismos de participação. É de referir que estes quatro tipos de 
participação admitem subtipos que dependem de quatro factores: i) a implicação enquanto 
dimensão emotiva, uma vez que se trata do grau em que as crianças se sentem 
pessoalmente afectadas pelo assunto, ou seja quanto menor for a distância entre a criança e 
o conteúdo maior a participação da mesma; ii) a informação, enquanto dimensão cognitiva, 
pois refere-se ao grau de consciência que a criança tem sobre os objectivos da actividade 
ou projecto, ou seja quanto maior a quantidade e a qualidade da informação disponível 
sobre o assunto, maior a possibilidade de participação da criança; iii) a capacidade de 
decisão, enquanto dimensão psicológica na medida em que se deve estar preparado para 
decidir e enquanto dimensão cívica, na medida em que se tem a efectiva capacidade de 
decisão, sendo por isso este factor dependente das relações de poder estabelecidas entre 
crianças e adultos ao longo do processo; e iv) a responsabilidade e compromisso enquanto 
conceitos pré e pós participação, ou seja o compromisso deve anteceder a participação e a 
responsabilidade suceder-lhe, na medida em que quanto maior for o compromisso, mais 
impelida se sente a criança de participar e com maior responsabilidade. 
Para Manuel Sarmento existem três domínios fundamentais de incidência dos resultados da 
participação infantil: a construção dos direitos da criança no espaço urbano; a participação 
na acção pedagógica e a organização colectiva das crianças. No entanto e conforme realça 
o autor a participação infantil tem alguns contextos de ocorrência, nomeadamente nas 
escolas que promovem práticas educacionais que assumem os direitos da criança como 
lógica de acção do seu trabalho educacional (2007, P.198).  
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CAPITULO III 
 
AVEIRO: UMA CIDADE AMIGA DAS CRIANÇAS? 
Introdução 
Neste capítulo pretendemos situar o problema da Cidadania das Crianças num contexto 
concreto, a Cidade de Aveiro, que foi uma das catorze Cidades Portuguesas propostas pelo 
Instituto de Desenvolvimento Social, como espaço de implementação do PCAC. 
Começaremos por situar a Cidade enquanto território com uma identidade própria, 
construída como história, afirmada pela dinâmica de desenvolvimento económico e social, 
e mais recentemente pelas suas potencialidades turísticas. 
Procuraremos situar neste contexto, as crianças enquanto segmento da população local e 
enquanto público alvo i) de serviços criados para garantir o acesso a direitos de bem estar 
social, educação, lazer, tempos livres e usufruto dos espaços da Cidade, bem como ii) de 
medidas e projectos especiais que visam assegurar os direitos de protecção contra a 
discriminação por (in)capacidade ou por qualquer outra condição social, contra a privação 
social, a negligência e os maus tratos.  
A questão que orientará esta caracterização do tecido social local é: Aveiro é (ou pode ser 
mais) Amiga das Crianças? 
1. A Cidade de Aveiro como Espaço de Provisão e Lugar de Exercício de Direitos 
das/pelas Crianças 
1.1. A Cidade de Aveiro como Território 
A Cidade de Aveiro é sede Concelho e do Distrito de Aveiro, situados na região centro 
litoral de Portugal, entre os distritos do Porto, a norte, o de Viseu a nascente e o de 
Coimbra a sul. 
O Distrito de Aveiro está dividido administrativamente em 19 Municípios e a sua 
localização geográfica é muito favorecida pela ligação às principais cidades do País, pela 
boa acessibilidade através do Porto Comercial de Aveiro, CP, Auto-estradas: A1, A17 e 
A25 e das estradas nacionais: EN 109 e EN 235. 
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Fig. II Mapa do Distrito de Aveiro 
(Fonte: http://portugal.veraki.pt) 
O Concelho de Aveiro, está dividido administrativamente em 14 freguesias sendo a 
Freguesias da Glória e da Vera Cruz áreas predominantemente urbanas. Apesar das suas 
características predominantemente urbanas Aradas, Cacia, Esgueira e Oliveirinha estão 
classificadas como zonas peri-urbanas. Quanto a Santa Joana, Eixo, S. Bernardo e São 
Jacinto são áreas predominantemente rurais, características que se acentuam nas Freguesias 
de Nariz, Nossa Senhora de Fátima, Requeixo e Eirol. Para efeito do nosso estudo 
consideraremos apenas as freguesias da Glória e Vera-Cruz por terem mais de seis mil 
habitantes e por constituírem o aglomerado urbano da cidade de Aveiro.  
A Cidade de Aveiro está dividida em quatro zonas no aglomerado urbano: i) o espaço 
envolvente do Canal Central do Rossio à Ponte-Praça onde se inclui a zona histórica da 
Beira-Mar, ii) a zona centro que se estende da Ponte-Praça ao Centro Cultural de 
Congressos ao longo do Canal do Cojo, ligando-se directamente à Avenida Dr. Lourenço 
Peixinho e integrando o Fórum Aveiro e áreas residenciais adjacentes e o Mercado Manuel 
Firmino; iii) os espaços da Forca Vouga com características residenciais e iv) a zona do 
campus universitário e dos núcleos residenciais adjacentes ao centro, onde se destacam os 
Bairros de Santiago e do Liceu.  
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As actividades económicas predominantes no Concelho são o comércio, a construção civil, 
as indústrias químicas (do papel, mecânicas e metalomecânicas), embora se assista a uma 
progressiva terciarização da economia.  
1.2. A Cidade de Aveiro Construída como História e Destino Turístico  
A Cidade de Aveiro é apresentada pelo Município como espaço cuja formação remonta à 
pré-história recente e cujos sinais são as mamoas e dólmenes existentes no concelho e 
nesta região. Trata-se de uma Cidade antiga, cuja edificação das muralhas data do século 
XV, período em que começaram a ser instaladas instituições religiosas e assistenciais. 
Instituições que deram vida à Cidade e ajudaram a ultrapassar momentos difíceis nos 
séculos XVII e XVIII, com o progressivo assoreamento da barra até 1808, quando 
abertura artificial da barra veio a inaugurar uma nova forma de estar e de desenvolvimento 
nesta zona. A preponderância de imóveis dos séculos XIX e XX reflecte bem essa fase, 
revelando também o desejo de acompanhar o gosto da época, evidente na decoração com 
apontamentos Arte Nova de alguns edifícios, repetidos noutros locais da região, ou nas 
linhas depuradas de uma Art Déco e de um Modernismo impulsionado pelo Estado Novo . 
O desenvolvimento de Aveiro como destino turístico deve-se à proximidade da praia, à 
existência de infra-estruturas rodoviárias de ligação com Espanha e da sua ligação ao mar, 
quer seja na produção de sal, seja no comércio naval e também pela indústria cerâmica. Os 
símbolos representativos da Cidade ao nível do turismo são a Ria, os moliceiros, as salinas, 
os marnotos, os ovos moles e as figuras históricas do José Estevão e da Santa Joana. Tanto 
os elementos naturais, quanto a existência de equipamentos e de infra-estruturas, 
potenciam a actividade turística, lúdica e promovem a qualidade de vida na Cidade. No 
entanto, a mesma fonte refere como limitações da Cidade a insuficiência da infra-estrutura 
viária local e de saneamento básico, a poluição urbana e industrial da ria e rede hídrica e o 
deficit da rede de transportes públicos na acessibilidade às freguesias. Refere também 
como constrangimentos ao desenvolvimento local, o crescimento urbano desordenado e ao 
povoamento disperso de cariz rural, uma fraca vivência urbana nas áreas habitacionais 
periféricas.  
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1.3. As Crianças como Grupo da População Local 
Quando nos predispomos a situar as crianças como grupo social, encontramos algumas 
dificuldades devido ao recorte etário: 0-14 anos; 15-24 anos; 25-64 anos e mais de 65 anos 
já que segundo o critério definido pela CDC criança é toda e qualquer pessoa com idade 
compreendida entre os zero e os dezoito anos. No entanto, mesmo tomando como 
referência apenas o primeiro grupo dos 0-14 anos podemos constatar que apesar da 
tendência de envelhecimento da população a Cidade tem uma população bastante jovem, já 
que o índice de juventude é superior. 
Faixa Etária Sexo Glória Vera Cruz Aveiro 
0-14 anos 
H 691 631 6015 
M 648 661 5906 
HM 1339 1292 11921 
15-24 anos 
H 798 524 5352 
M 781 514 5211 
HM 1579 1038 10563 
25-64 anos 
H 2497 2222 1927 
M 2923 2647 20949 
HM 5420 4869 40221 
65-mais anos 
H 615 592 4580 
M 964 861 6050 
HM 1579 1453 10630 
TOTAL 
H 4601 3969 35219 
M 5316 4683 38116 
HM 9917 8652 73335 
Quadro II 
 
População residente segundo o grupo etário e sexo em 2001 
(Fonte: baseado no Diagnóstico Social, 2003)  
Ao observar a distribuição de grupos etários no Concelho e nas duas freguesias referidas, 
podemos estimar a importância das crianças enquanto grupo de residentes em Aveiro. Ao 
nível do Concelho o grupo etário dos 0-14 anos é o segundo grupo mais significativo, 
sendo que o primeiro é o grupo dos 25-64 anos.  
Relativamente às freguesias da Glória e Vera Cruz a situação é um pouco diversa, dado que 
na primeira este grupo etário ocupa a quarta posição e na segunda ocupa a terceira 
predominando em ambas o grupo que corresponde à vida activa dos 25-64 anos.  
39   
1.4. As Crianças como Sujeitos com Direito a Provisão de Serviços de Bem-estar 
Social 
Esta constatação acerca da representatividade das crianças como grupo da população, que é 
visível em termos estatísticos, não pode ser feita por observação directa por quem se 
disponha a fazer um pequeno exercício de andar pela cidade. De facto, a maior parte das 
crianças da cidade de Aveiro vivem o seu quotidiano em espaços educativos 
institucionalizados, tal como as escolas, os jardins de infância ou outro tipo de 
equipamento ou projecto destinado à infância. 
Segundo consta na Carta Social de Aveiro11 as crianças são o grupo visado por dois 
serviços criados essencialmente para assegurar o cuidado e apoio social às crianças, 
enquanto medida de apoio social às famílias: a creche e os Centros de Actividade de 
Tempos Livres (CATL) (ver anexo XV). 
Quanto à creche, segundo a rede social, com a abertura de mais quatro creches até meados 
de 2011, a taxa de cobertura atinja os 64,5% da população. Actualmente apenas cobre 
57,1%. 
Como podemos constatar no quadro apresentado, tanto o número de utentes da creche 
quanto o de CATL neste momento é inferior à capacidade de oferta destes serviços.  
RESPOSTA EQUIPAMENTOS CAPACIDADE TOTAL 
TOTAL DE 
UTENTES 
Creches 32 (5 na Glória, 5 na Vera Cruz) 1343 1248 
CATL s 25 (7 na Glória, 2 na Vera Cruz). 1306 1063 
Total  57 (12 na Glória e 7 na Vera Cruz) 2649 2311 
Quadro III 
 
Creches e CATL s 
Importa também referir a existência em Aveiro de 32 jardins de infância, que passaram a 
integrar desde 1997, a rede de educação pré-escolar. Os jardins de infância são 
equipamentos integrados nas mesmas 32 Instituições Particulares de Solidariedade Social 
(IPSS s) do Concelho que enquadram a creche e os CATL s; a sua capacidade de 
atendimento é de 1832 crianças. Existem 6 jardins-de-infância da rede privada localizados 
                                                
11  Base de Dados que comporta diversos ficheiros temáticos com a informação mais relevante da rede de 
serviços e equipamentos, relacionáveis entre si e com referenciação geográfica ao nível da 
freguesia/concelho site http://www.cartasocial.pt/carta_social.php?img=5
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na Freguesia da Glória e 3 na Vera Cruz. 
1.5. As Crianças como Sujeitos com Direito à Educação12 
Conforme podemos constatar no quadro seguinte as crianças entre os 3 e 6 anos, têm 
também o seu direito à educação assegurado por 30 salas de jardins de infância da rede 
pública, sendo que destas apenas 2 estão na Freguesia da Glória e 1 na Freguesia da Vera 
Cruz. 
FREGUESIA JI 
Aradas  4 
Cacia 3 
Eirol 1 
Eixo 2 
Esgueira 6 
Glória 2 
Nariz 1 
N. Sra. Fátima 1 
Oliveirinha 3 
Requeixo 1 
Santa Joana 3 
São Bernardo 1 
São Jacinto 1 
Vera Cruz 1 
TOTAL 30 
Quadro IV 
 
Distribuição por 
freguesias dos jardins de infância  
É ainda de salientar que a taxa de cobertura da educação pré-escolar por estabelecimentos 
privados (com e sem fins lucrativos) perfaz 81% da cobertura. Com os equipamentos da 
rede pública do pré-escolar, a taxa dispara, para os 116,3%. 
Quanto à população infantil com idade superior aos 6 anos, tem o seu direito à educação ao 
nível do primeiro ciclo da educação básica e é garantido por 35 escolas, 4 situadas na 
Freguesia da Glória e 2 na Freguesia da Vera Cruz. Quanto ao segundo Ciclo é garantido 
por 9 escolas entre as quais 2 estabelecimentos de ensino privado, o Centro educativo 
Colégio Alberto Souto (integrado no sistema de protecção a crianças em risco) e o 
Conservatório Calouste Gulbenkian.  
                                                
12  Fonte: Roteiro das Escolas actualizado em 15/5/2010 
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FREGUESIA 1º CICLO EB 2/3 
Aradas  6 2 
Cacia 4 1 
Eirol 1 0 
Eixo 2 1 
Esgueira 4 1 
Glória 4 2 
Nariz 1 0 
N. Sra. Fátima 2 0 
Oliveirinha 3 1 
Requeixo 1 0 
Santa Joana 3 0 
São Bernardo 1 1 
São Jacinto 1 0 
Vera Cruz 2 0 
TOTAL 35 9 
Quadro V 
 
Distribuição por freguesia das escolas  
Conforme se pode observar, tanto os estabelecimentos de ensino de Educação Pré-Escolar, 
como os de 1º Ciclo do Ensino Básico estão presentes em todas as 14 freguesias, o que 
facilita o acesso à escolaridade por todas as crianças, ao evitar as deslocações maiores 
entre casa-escola.  
Os estabelecimentos do 2º e do 3º Ciclos, sob a forma de Escolas Básicas EB-2/3 existem 
em menor número de freguesias, o que implica a deslocação das crianças. No entanto, é 
possível justificar este decréscimo abrupto pelas dimensões das próprias escolas. Na sua 
maioria e de uma forma generalista, as EB-2/3 têm maiores dimensões, tendo por isso mais 
alunos concentrados num só espaço. Por outro lado, no quadro não surgem contemplados 
os três estabelecimentos de ensino privado do segundo e terceiro ciclo: Corporativa Santa 
Joana situada na freguesia da Vera Cruz, Colégio D. José I na freguesia da Santa Joana e o 
Colégio Português situado na freguesia de Cacia. 
Importa ainda referir que o direito à educação ao nível secundário é garantido por 5 escolas 
situadas uma na Freguesia de Esgueira e outra na Freguesia da Glória. As escolas 
secundárias concentram-se apenas em duas freguesias, reduzindo-se mais uma vez para 
metade, o que é possível justificar pela diminuição de alunos a partir do nono ano de 
escolaridade (que coincide com o terminus da escolaridade mínima obrigatória). 
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De facto, se encararmos a distribuição das escolas como um todo e a analisarmos freguesia 
a freguesia, é possível constatar que a Glória detém o maior número de estabelecimentos 
de ensino (15), seguida de Aradas e Esgueira em exequo com 12 estabelecimentos. Esta 
situação pode ser explicada com a deslocação das famílias para as periferias do centro da 
cidade, embora na sua maioria continuem a trabalhar no aglomerado urbano. 
Devemos ainda destacar a Escola Profissional de Aveiro localizada na freguesia da Vera 
Cruz, que na sua maioria absorve jovens que não seguiram o ensino secundário.  
Apesar da existência deste parque escolar, os autores do Diagnóstico Social de Aveiro 
apontavam como problemas o abandono escolar precoce e o insucesso, a falta de 
programas alternativos para jovens com insucesso escolar, o carácter provisório e 
inadequação às actuais necessidades de alguns estabelecimentos escolares e o 
apetrechamento de equipamentos de ensino, com materiais lúdico-pedagógicos e didáctico, 
bem como a falta de pessoal docente . 
1.6. As Crianças como Sujeitos com Direito à Diferença e à Diferenciação Social e 
Educativa 
Na Cidade de Aveiro existem ainda outras respostas adicionais, que foram criadas para 
garantir a universalidade do acesso a oportunidades educativas e de inclusão social. Entre 
elas o Projecto Integrado de Intervenção Precoce, o Lar de Apoio e o Transporte de Pessoas 
com Deficiência (ver anexo V).  
CRIANÇAS, COM 
DEFICIÊNCIA 
EQUIPAMENTOS CAPACIDADE 
TOTAL 
TOTAL DE 
UTENTES 
Intervenção Precoce 1 (na Vera Cruz). 180 180 
Quadro VI 
 
Equipamentos das Crianças, Jovens e adultos com deficiência 
(Fonte: Carta Social) 
Não devemos esquecer que devido à reformulação do nosso sistema educativo que defende 
a escola inclusiva através do 18º Art. da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), a 
educação especial se encontra organizada de forma integrada em estabelecimentos 
regulares de ensino, o que prevê a inserção de muitas das crianças e jovens com 
deficiência. Para além disso, o Transporte de Pessoas com Deficiência encontra-se 
assegurado por instituições como a Cooperativa para a Educação e Reabilitação de 
Crianças Inadaptadas de Aveiro (CERCIAV), que embora pertença a Aveiro tem as suas 
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instalações no concelho de Ílhavo; a Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão 
Deficiente Mental de Azurva (APPACDM) e o Centro de Acção Social do Concelho de 
Ílhavo (CASCI), que apesar de não pertencerem ao concelho, servem a população com 
deficiência do Concelho de Aveiro. Este pertence à zona de abrangência da Coordenação 
Educativa de Aveiro que supervisiona/orienta e articula com as Equipas de Coordenação 
dos Apoios Educativos. 
No concelho de Aveiro a Equipa de Coordenação de Apoios Educativos (ECAE) sedeada 
na Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima em Esgueira faz o acompanhamento a: i) 
CERCIAV; ii) APPACDM; iii) Sala da Multideficiência na Escola Básica Integrada de 
Eixo; iv) Sala de Tratamento e Educação de Crianças com Autismo e Problemas de 
Comunicação Relacionados (TEACCH) na Escola Básica do 1º Ciclo de Esgueira; v) 
Unidade de Apoio a Alunos Surdos na EB 2,3 de Ílhavo, para onde se deslocam 4 crianças 
do Município de Aveiro para beneficiar do apoio educativo especializado; vi) Equipa 
Pluridisciplinar do Concelho de Aveiro a funcionar no Centro de Saúde de Aveiro; vii) 
Equipa de Intervenção Precoce Concelhia (Despacho Conjunto nº 891/99, de 19 de 
Outubro). 
Existem ainda algumas escolas de referência e unidades especializadas referenciadas pela 
Direcção Regional de Educação da Região Centro: 
Escolas de Referência para a Educação de 
Alunos Cegos e com Baixa Visão 
AE de Aveiro 
 
EB 2,3 João Afonso 
Escola Secundária José Estêvão Aveiro 
Unidades de Apoio Especializado para a 
Educação a Alunos com Multideficiência e 
Surdocegueira Congénita 
AE de Aveiro EB1 das Barrocas 
AE de Eixo EBI de Eixo 
Unidades de Ensino Estruturado para a 
Educação de Alunos com Perturbações do 
Espectro do Autismo
AE Esgueira - EB1 de Esgueira 
Quadro VII - Localização das Escolas de Referência e Unidades Especializadas 
(Fonte: Direcção Regional de Educação da Região Centro)   
1.7. Crianças como Sujeitos com Direito a Medidas Especiais de Protecção  
Em Aveiro existem, além da CPCJ, outras estruturas destinadas à protecção de crianças que 
se encontrem em risco. Conta com um Centro de Acolhimento Temporário, Centros de 
Apoio Familiar e Aconselhamento Parental, Equipas de Rua e de Apoio a Crianças e 
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Jovens, Acolhimento Familiar para Crianças e Jovens, Centros de Acolhimento Temporário 
e Lares de Infância e Juventude (ver anexo XV).  
CRIANÇAS, JOVENS EM 
SITUAÇÃO DE PERIGO EQUIPAMENTOS 
CAPACIDADE 
TOTAL 
TOTAL DE 
UTENTES 
Centros de Apoio Familiar e 
Aconselhamento Parental 1 (Vera Cruz). 135 135 
Equipas de Rua e de Apoio a Crianças 
e Jovens 
0 0 0 
Acolhimento Familiar para Crianças e 
Jovens 
0 0 0 
Centros Acolhimento Temporário 1 (Esgueira 18 13 
Lares de Infância e Juventude 1 (São Bernardo) 12 8 
Quadro VIII 
 
Equipamentos das Crianças e Jovens em Situação de Perigo 
(Fonte: Carta Social)  
Referimos ainda pela sua importância a CPCJ, o Centro Educativo Alberto Souto, bem 
como a Casa Municipal da Juventude e o Instituto Português da Juventude (IPJ). 
Apesar da existência desta rede de serviços que pretende garantir condições de pleno 
exercício dos direitos pelas crianças, os autores do Diagnóstico social elaborado pela 
Plataforma Supra concelhia do Baixo Vouga identificam como problemas a insuficiência 
de respostas de apoio familiar e aconselhamento parental e de estruturas de acolhimento 
institucional residencial ou temporário para crianças e jovens em risco; a escassez de 
equipamentos sociais nas áreas da infância. Referem ainda a inexistência de um 
diagnóstico sobre os interesses, expectativas dos jovens ou respostas adequadas aos 
mesmos, designadamente pela falta de vocação das IPSS s para a população e culturas 
juvenis
 
1.8. As Crianças como Sujeitos com Direito à Não Discriminação Social   
Para além destas estruturas importa referir os Projectos com que as Instituições procuram 
alcançar ou criar soluções especiais para Crianças que são muitas vezes invisíveis ou 
consideradas Crianças-problema no contexto das respostas mais convencionais.  
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MINORIAS ÉTNICAS 
PROJECTO ENTIDADE/INSTITUIÇÃO 
Projecto Multisendas Cáritas Diocesana Aveiro 
Projecto Alternativas Centro Social e Paroquial da Vera Cruz 
GRUPOS EM RISCO DA TOXICODEPENDÊNCIA 
PROJECTO ENTIDADE/INSTITUIÇÃO 
Consulta para Jovens e Famílias em Risco Centro de Respostas Integradas de Aveiro (CRIA) do 
Instituto Droga e Toxicodependência 
Projecto - Prevenção das 
Toxicodependências em contexto escolar 
Escola Profissional de Aveiro 
TERRITÓRIOS DE EXCLUSÃO SOCIAL 
PROJECTO ENTIDADE/INSTITUIÇÃO 
Projecto Giros Florinhas do Vouga 
Projecto RIA 
 
Rede de 
Intervenção de Aveiro Centro Social de Azurva 
Quadro IX Projectos para Crianças e Jovens 
Fonte: Rede Social de Aveiro, 18.05.2010 IPJ (Instituto Português da Juventude)  
Não podemos deixar de referir também que em Aveiro existem respostas de apoio social às 
famílias que atendem a problemáticas específicas que afectam ainda que indirectamente o 
bem estar das crianças. São os serviços de apoio a i) Pessoas Idosas; ii) a Família e 
Comunidade; iii) a Pessoas Toxicodependentes; iv) a Pessoas Infectadas VIH/SIDA e suas 
Famílias; v) a Pessoas com Doença do Foro Mental e vi) a Pessoas em Situação de 
Dependência. 
Apesar da existência destes projectos os autores do Diagnóstico Social referiram como 
problemas a atender nesta zona, a integração educativa, sócio cultural e profissional das 
comunidades ciganas e minorias étnicas e imigrantes; as famílias multi-problemáticas e 
monoparentais; as crianças vítimas de perigo resultantes de negligência e maus-tratos; as 
vítimas de violência doméstica e as pessoas com comportamentos aditivos, com 
toxicodependência e práticas de prostituição. Referem ainda questões relacionadas com a 
privação económica e social, vividas por idosos isolados com baixos rendimentos; as 
famílias endividadas e/ou em situações de desemprego prolongado ou com doenças ou 
incapacidade temporárias ou permanentes
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1.9. As Crianças como Sujeitos com Direito ao Lazer e Actividades Recreativas e 
Culturais  
Podemos afirmar que o Concelho de Aveiro é rico em associações culturais; uma breve 
pesquisa na internet sinaliza a existência de 25 associações entre as quais associações 
culturais das freguesias que, embora não tenham exclusivamente as crianças como público-
alvo, vão desenvolvendo algumas iniciativas pontuais dirigidas a esta faixa etária mediante 
a área que privilegiam. 
Apenas duas associações culturais em Aveiro se destinam especificamente à infância e 
juventude. a Fábrica da Ciência Viva e o Lugar dos Afectos. 
Todas as outras associações ou espaços culturais têm, ou podem ter, eventos direccionados 
para as crianças, sendo que apenas algumas são de acesso universal, ou seja dispensam o 
contrato e pagamento de serviços pelos encarregados de educação das crianças. São disso 
exemplo associações com interesse na Música: a Banda Amizade, o Coral Polifónico de 
Aveiro, a Oficina de Música de Aveiro, a Orquestra Ligeira de Aveiro, os Sons em Trânsito 
e o Conservatório de Música; associações que desenvolvem o Teatro, a dança ou outras 
expressões artísticas como sua actividade principal, dos quais destacamos: o Círculo 
Experimental de Teatro de Aveiro (CETA), o Efémero, a Companhia de Teatro de Aveiro 
Teatro Aveirense, o Grupo de Teatro Experimental da Universidade de Aveiro (GRETUA), 
o 100 Ilusões - Produções Culturais, o Performas - Estúdio de Artes Performativas 
Contemporâneas, o Aveiroarte - Circulo Experimental dos Artistas Plásticos de Aveiro, o 
Grupo Poético de Aveiro, a Companhia de Dança de Aveiro ou o Cineclube de Aveiro. 
Aveiro conta ainda com um conjunto de espaços que têm sido ou poderiam ser 
interessantes para a realização de eventos culturais com as crianças, designadamente: 
Galerias de Exposições, Mercado Negro, Parque de Exposições de Aveiro e Centro 
Cultural de Congressos Cultural. 
É de referir que Aveiro contém uma agenda cultural onde reserva um espaço a iniciativas 
específicas para a infância. Esta contém ainda informações de ordem cultural como por 
exemplo museus, monumentos, desportos e lazer, entre outras.  
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1.10. As Crianças como Utilizadores dos Espaços da Cidade 
Ao percorrer a cidade de Aveiro foi possível perceber que existem espaços abertos na 
cidade de livre acesso. Uns são mais dedicados às crianças até aos seis anos, como por 
exemplo os parques infantis e outros espaços são mais usados pelas crianças a partir dos 
seis anos e jovens, como por exemplo os campos de futebol, ténis e basquete. De facto, os 
espaços mais recentes são dirigidos aos jovens, como por exemplo os campos de basquete 
junto à nova zona habitacional junto à ria no centro da cidade. Esta realidade talvez esteja 
relacionada com o número de habitantes da faixa dos 14 aos 25 anos ser bastante 
significativo na cidade de Aveiro. 
Devemos ainda salientar que apesar desta divisão notória por idades na ocupação dos 
espaços, optámos por colocá-los em simultâneo na figura, de forma a facilitar a leitura da 
oferta dos espaços da cidade, bem como as zonas onde existe maior concentração dos 
mesmos. Assim, olhando para a figura do anexo XVIII podemos reparar que a maior 
concentração de ofertas se localiza em zonas com características predominantemente 
habitacionais, vulgos bairros. Excepcionalmente surgem outros parques infantis que são 
fiscalizados pela câmara municipal, embora sejam privados como por exemplo os das 
instituições de ensino ou de cafés como o que se encontra junto aos Galitos, cuja entidade 
responsável é a Cidade Bohémia Lda. Trata-se de um espaço que as crianças podem 
usufruir enquanto os adultos tomam o seu café, porém não se encontra vedado o que pode 
possibilitar o seu uso mesmo quando o estabelecimento se encontra encerrado. 
No total foram contabilizados 8 parques infantis, sendo que o do Bairro de Santiago se 
encontra bastante degradado; 5 campos de futebol; 2 campos de ténis e 3 campos de 
basquete. Gostaríamos ainda de referir que, apesar de termos feito este percurso entre as 
19h e as 20h30 de uma segunda-feira, constatámos que apenas um dos parques infantis se 
encontrava ocupado com uma família, enquanto dos 3 campos de futebol, 2 encontravam-
se ocupados com jogos desta modalidade por parte de jovens. 
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SEGUNDA PARTE 
CAPÍTULO IV: OPÇÕES E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Introdução 
Este capítulo pretende justificar as opções e os procedimentos metodológicos que 
orientaram a construção de conhecimento social sobre as possibilidades de se promover o 
protagonismo infantil a partir de um Centro social e educativo, implicado na 
implementação do PCAC. 
Num primeiro momento abordaremos alguns referentes teórico-metodológicos, a começar 
pelos princípios da Investigação-acção participativa e algumas das precauções devidas à 
investigação participativa com crianças e de modo especial à escuta das crianças como 
actores sociais e investigadores. De seguida faremos um breve apontamento a algumas 
técnicas que nos serviram de referência e recurso na imaginação e desenvolvimento de 
contextos de interacção com e entre as crianças; neste sentido, limitaremo-nos a enunciar 
algumas potencialidades que reconhecemos nos Grupos de Discussão Focalizada (GDF), 
no Photo Voice, nos filmes e nas filmagens enquanto meios ou estratégias desencadeadoras 
de conversas com as crianças de que nos socorremos desde a actividade exploratória. 
Num segundo momento apresentaremos o mapa de todo o processo, que subdividimos em 
quatro etapas de sucessivo envolvimento das crianças, tendo como preocupação explicitar 
o sentido dos procedimentos adoptados em cada uma.  
Num terceiro momento daremos também conta de algumas precauções adoptados de forma 
a que a produção de registos nos permitisse gerar dados de compreensão do processo 
através do qual se procurou promover o protagonismo das crianças, e da apreensão e co-
reconstrução do sentido emergente através da interacção com elas e entre elas.  
1. Referentes Teórico-metodológicos 
1.1 Os Princípios da Investigação-Acção Participativa como Referentes 
Optámos por ter como referência metodológica a investigação-acção participativa pela 
assumpção do pressuposto da mudança, quer ao nível das realidades sociais quer dos 
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próprios actores envolvidos (facilitadores e protagonistas) no projecto. O foco de atenção 
desta modalidade de investigação-acção é o trabalho de emancipação de grupos oprimidos 
ou explorados, a conseguir através da criação de condições para que um dado grupo de 
pessoas possa conhecer e compreender a realidade que as envolve, de forma a agir e 
melhorar a sua qualidade de vida.  
Os processos de investigação-acção participativa partem de situações reais da comunidade 
e procuram criar condições para que todos os implicados possam construir 
cooperativamente o conhecimento pertinente e necessário, enquanto cientistas sociais no 
grupo de investigação. A possibilidade de participação de todos na produção deste 
conhecimento é construída através do diálogo e pela constituição progressiva de um 
investigador colectivo no qual todos analisam uma situação, todos pesquisam, significam 
os dados recolhidos e reflectem sobre eles; decidem, agem, e avaliam processos e 
resultados à luz do conhecimento produzido e das aprendizagens realizadas (Lima, R., 
2003, P.328). O que se pretende é a produção colectiva de conhecimento e acção, o menos 
hierarquizada possível, ( ) que se vai realizando com a preocupação de conhecer sempre 
melhor, ( ) nos processos de construção de respostas para situações problemáticas 
(Lima, R., 2003, P.330). 
Trata-se de uma metodologia, influenciada por modelos de orientação antropológica e 
etnográfica, que assume como pressupostos que: i) todos os seres humanos possuem e 
podem produzir conhecimentos úteis ( ); ii) as realidades que nos tocam são um bom 
ponto de partida para a aprendizagem ( ) e iii) a participação na análise e na tomada de 
decisões favorece a responsabilização e o empenhamento na sua concretização (Lima, R., 
2003, P.319).  
1.2. As Devidas Precauções Metodológicas na Investigação-Acção Participativa com 
Crianças 
Quando falamos sobre a possibilidade de investigação-acção participativa com crianças 
não podemos subestimar algumas precauções a tomar para que a escuta da sua voz seja 
uma realidade efectiva. Tal como alerta Nigel Thomas (2001), a capacidade comunicativa 
da criança é menos verbal, mais demonstrativa e menos formal. Por outro lado, as crianças 
são mais vulneráveis e mais susceptíveis de serem influenciadas, inclusivamente muitas 
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das vezes dizem aquilo que julgam que os adultos pretendem ouvir. Para além disso, 
aprenderam a ser desconfiadas relativamente às questões que os adultos lhes colocam e a 
ter relutância em responder abertamente. Finalmente, todas as crianças são diferentes, têm 
as suas fraquezas, potencialidades e diferentes opiniões acerca de um mesmo assunto.  
O estudo de Clair O Kane e I referido por Nigel Thomas (2001) relata que as crianças 
consideram que para serem ouvidas é importante i) tempo, na medida em que a criança tem 
um ritmo próprio e isto implica deixar que a criança fique no controlo da situação; ii) uma 
relação de confiança e honestidade, uma vez que a criança comunica melhor com os 
adultos com quem detém uma relação empática; iii) ouvir activamente, que pressupõe 
acompanhar os relatos da criança com frases de apoio, onde é reformulado o raciocínio da 
mesma; iv) escolha, informação e preparação, pois só desta forma poderão decidir 
verdadeiramente sobre um determinado assunto; v) apoio e encorajamento, de maneira a 
facilitar a comunicação, principalmente quando se trata de uma criança com dificuldades 
de expressão; vi) actividades variadas, como por exemplo jogar, desenhar, escrever, na 
medida em que a criança considera aborrecido simplesmente sentar e falar; vii) agenda da 
criança, uma vez que é importante dar espaço para que ela converse sobre os assuntos que 
considera importantes e não tanto as questões dos adultos; viii) diversão, pois será muito 
mais difícil comunicar com uma criança se estivermos com uma expressão fechada, do que 
se criarmos um ambiente agradável e divertido e finalmente ix) aprender a deixar estar , 
na medida que a criança necessita de aprender com os seus erros, correr os seus próprios 
riscos de forma a tomar responsabilidade pelos seus actos, ganhando assim um maior 
sentido de autonomia. 
No trabalho de investigação com crianças, talvez mais do que com outros grupos, é 
importante considerar que o objecto de pesquisa deve ir sendo construído pelo grupo de 
investigação, podendo mesmo seguir um caminho completamente diferente do inicialmente 
pensado pelo investigador. De facto, o adulto deve estar disposto a que o projecto seja 
reformulado pelas crianças, sendo que estas devem agir sobre o mesmo. O desenho do 
projecto deve ir sendo revisitado a cada sessão com a criação de novas notas de campo 
havendo o cuidado de devolver os dados gerados ao próprio grupo para que este possa 
realmente assumi-lo como seu. Só desta forma a intervenção social com crianças baseada 
nos seus direitos pode permitir acentuar uma imagem social da criança enquanto sujeito 
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de direitos e com acção social, decorrendo daqui a exigência de lhe reservar espaços 
sociais de participação como refere (Fernandes, N., 2009, P.29). 
1.3. Potencialidades dos Métodos Participativos na Geração de Dados 
A nossa preocupação em gerar dados diversificados e complementares levou-nos a 
explorar algumas técnicas participativas para incitar o diálogo com e entre as crianças. 
Inspirámo-nos na técnica dos GDF e no uso de fotografias e de meios audiovisuais, neste 
último caso de acordo com a recomendação de Christensen e James (2005) que consideram 
estes meios cada vez mais usuais na investigação, por se tratar de uma forma de 
relacionamento reconhecida que cativa as crianças, desde que sejam usadas de forma 
complementar a outras, tais como por exemplo a observação participante.  
Os GDF têm vindo a ser considerados tanto como um método (o caminho em si) quanto 
como uma técnica (a forma como se percorre esse mesmo caminho). Para Galego C. e 
Gomes A., consiste numa técnica qualitativa que visa o controlo da discussão de um grupo 
de pessoas, inspirada em entrevistas não directivas (P. 177). 
É possível utilizar o GDF para: i) compreender a relação entre causa e efeito; ii) nos ajudar 
a clarificar resultados invulgares; iii) verificar conjecturas; iv) interpretar alternativamente 
os resultados de uma pesquisa; v) elaborar pesquisas exploratórias que permitem fornecer 
importantes antecedentes sobre o conhecimento em áreas desconhecidas; vi) gerar 
hipóteses para pesquisas futuras (baseado em Galego C. e Gomes A., P. 178). 
Na organização do focus group os investigadores devem planear cuidadosamente todas as 
etapas do trabalho; esta é uma técnica que requer mais directividade do que outros tipos de 
investigação, pois, além de tratar-se de uma entrevista em grupo, reúne sujeitos diferentes e 
constitui-se em situação de excepcionalidade, tanto para o investigador quanto para os 
membros do grupo seleccionado. A literatura indica que cada focus group seja composto 
entre seis e doze participantes, escolhidos segundo critérios claros e definidos e com a 
salvaguarda da necessidade do equilíbrio entre a homogeneidade e a heterogeneidade. Tal 
como qualquer tipo de investigação exige cuidados éticos por envolver aspectos referentes 
à intimidade e subjectividade dos sujeitos . (Galego C. e Gomes A., P. 180). 
Entre as vantagens desta técnica realçamos, para efeito do nosso estudo a flexibilidade, a 
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possibilidade de conciliação com outras modalidades de investigação, a possível 
experiência de sentimentos de emancipação e o desenvolvimento de relacionamentos de 
reciprocidade entre os membros do grupo. O desempenho do papel de moderador 
apresenta-se aqui como uma vantagem e como uma limitação; vantagem quando este 
permite que haja uma certa independência do grupo em relação ao seu papel e limitação 
quando há demasiada interferência. Outra limitação referida são as dispersões próprias de 
grupos heterogéneos, o que requer que o facilitador do grupo exerça um papel de liderança, 
que não interfira na sua dinâmica. Cabe ainda ao moderador proporcionar um clima 
favorável à exposição de ideias por todos os participantes e a prevenção do monopólio da 
palavra por algum membro; cabe-lhe promover a participação e a interacção de todos os 
indivíduos, evitar a dispersão em relação aos objectivos previamente estabelecidos e que 
algum dos participantes se sobreponha ao grupo. (baseado em Galego C. e Gomes A., P. 
181) 
Os autores que temos vindo a referir consideram que apesar dos GDF implicarem um 
processo racional que pressupõe um conhecimento prévio dos objectivos que se 
pretendem atingir, bem como um processo que tem subjacente etapas preliminares à sua 
aplicação, em termos de resultado final, ( ) o resultado ( ) da entrevista, não é um 
simples aglomerado de informações , mas antes a matéria-prima para que se possa chegar 
à produção do verdadeiro saber científico . A riqueza de dados que podem ser reunidos 
através do uso
 
desta técnica exige, no entanto, um procedimento metódico que assegure 
objectividade no tratamento desses dados e num maior aproveitamento possível das 
informações que tenham sido facultadas pelos sujeitos participantes . A descodificação, 
interpretação e análise dos dados deve ter em conta informações privilegiadas tais como 
as expressões faciais, gestos, o tom de voz e os contextos dos discursos. (Galego C. e 
Gomes A., P. 176-183) 
Para este efeito torna-se necessário i) transcrever as discussões gravadas ou registadas e 
incluir o moderador/facilitador na análise de dados; ii) elaborar um plano descritivo das 
falas (assinalar as diferentes opiniões), usando o guião como esquema inicial para definir 
categorias e criar novas a partir da informação gerada se necessário e iii) captar as ideias 
principais que apoiem as conclusões e elaborar um relatório com os resultados. (baseado 
Galego C. e Gomes A., P. 183). 
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Outra técnica que influenciou as nossas decisões metodológicas, foi o Photo voice, 
enquanto instrumento em que os sujeitos do estudo são dotados de um papel activo e 
promotor de mudança na utilização combinada do imediatismo da imagem visual com as 
histórias contadas. Através das fotografias é possível tornar visível o invisível, ou seja 
possibilita que olhemos para um mesmo contexto de uma forma renovada. São entregues 
câmaras fotográficas aos elementos de um determinado grupo ou comunidade e pede-se-
lhes que ajam como documentadores e intervenientes activos na reflexão sobre as imagens.  
No nosso estudo utilizámos também os filmes e as filmagens como forma privilegiada de 
gerar dados, por exemplo usando-os como estímulos, apoio e objecto de reflexão das 
conversas com as crianças. O uso dos filmes e o registo permanente (em vídeo e áudio) de 
cada uma das sessões, permitiu uma abordagem mais ou menos aberta aos contextos, sendo 
que as tecnologias são as que, na sua opinião, se encontram num dos extremos desta escala.  
Esta pareceu-nos ser uma abordagem mais aberta e geradora de dados variados. Por outro 
lado, não existem categorias predeterminadas, o que não enviesa o nosso olhar, 
potenciando uma lente mais abrangente o que deixa a mente aberta para o que possa 
eventualmente surgir. Trata-se de obter o registo permanente de acontecimentos em que 
o objectivo é o de apreender ao vivo um acontecimento que será posteriormente 
analisado Porém, como qualquer outro instrumento de registo e análise, as filmagens têm 
algumas limitações que se prendem essencialmente com o tempo necessário para as 
visionar e com a ilusão de estar in loco. (Boutin, G.; Goyette, G.; Lessard-Hérbert, M., 
2005, P.150). 
2. A Investigação como Trajectória e Lugar de Decisões 
2.1. Do Objectivo ao Objecto de Investigação 
Tal como referimos na introdução, este projecto correspondeu ao nosso interesse pela 
temática dos direitos da criança, e de modo especial, pelo exercício dos seus direitos de 
participação nos contextos sócio-educativos, criados para elas. Para isso, contribuiu, 
também, o ambiente de celebração dos 20 anos da CDC pelo facto de Aveiro ter sido 
proposta como potencial Cidade Amiga das Crianças, ou seja um lugar onde as crianças 
falam e são ouvidas sobre a organização e condições de vida da Cidade. 
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A nossa inserção numa instituição localmente comprometida com a criação de condições 
de acesso a direitos de provisão e de protecção social, pareceu-nos ser um contexto 
especialmente propício para compreender como promover os direitos de participação das 
crianças e viabilizar situações de protagonismo infantil em contextos educativos 
institucionalizados. 
No entanto confrontávamo-nos com a seguinte dúvida: o que de mais e de diferente 
seria necessário acrescentar à cultura e às práticas habituais que caracterizam a acção dos 
profissionais de educação de infância, para que os Direitos de Participação das Criança 
pudessem ser exercidos plenamente.  
(i) Que diferenças haveria entre o ponto de vista da educadora de infância, que 
focaliza a sua atenção e intenção pedagógica nos processos de socialização, de 
desenvolvimento e de aprendizagem das crianças e o ponto de vista da 
investigadora em educação social, cujo papel é apreender e catalisar a acção social 
das crianças para a transformação das comunidades em que vivem, pela afirmação 
da sua condição de Cidadã? 
(ii) Haverá formas de reduzir a assimetria no relacionamento entre adultos e crianças 
nos contextos socioeducativos que foram criados e são regulados pela ordem 
pedagógica e em nome do seu bem estar e integração social? 
(iii) Quais as implicações desta mudança na percepção dos adultos e no desempenho 
social das crianças? 
(iv) A intenção dos adultos em promover o protagonismo infantil contribuirá para 
melhorar e ampliar as condições de participação das crianças nas instituições, 
enquanto parceiras dos adultos, na sua condição comum de Cidadãs de pleno 
direito? 
(v) A adesão ao Projecto Cidade Amiga das Crianças é um contexto de oportunidade 
para a reconstrução social das relações intergeracionais que estão na base da 
Cidadania Intima e para a abertura das Instituições à Cidade enquanto espaço 
público onde se desenvolve a Cidadania política de todos os seus membros? 
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Foi a partir deste questionamento que definimos como nossos objectivos i) contribuir para 
a reflexão crítica sobre situações emergentes no encontro imediato entre adultos e crianças; 
ii) explorar condições favoráveis à simetria no diálogo entre crianças e entre estas e os 
adultos em contextos educativos institucionalizados; iii) contribuir para a reflexão sobre os 
efeitos ocultos da. hierarquização dos papéis dos adultos e das crianças na comunicação e 
possibilidade de cooperação entre os dois grupos geracionais; iv) desestabilizar a imagem 
das crianças como objecto de satisfação de necessidades biológicas, psicológicas e sociais 
a favor da imagem das crianças como actores sociais competentes; e v) promover a 
imagem da Criança como sujeito de direitos humanos e como Cidadã no espaço global e 
local. 
2.2 A Imaginação Partilhada na Emergência de um Processo de Conhecimento e 
Acção Social  
Para alcançar este objectivo através de um projecto que fosse simultaneamente gerador de 
conhecimento sobre a acção social das crianças e de reconhecimento social das crianças 
como sujeitos com direito à participação na instituição enquanto espaço de interesse 
público inscrito na Cidade de Aveiro, elaborámos um projecto que foi desenvolvido em 
quatro etapas: 
1ª etapa: Inscrição da Instituição entre os protagonistas do processo da implementação 
do Projecto Cidade Amiga das Crianças, através do desafio de desocultação pública do 
ponto de vista das crianças enquanto Cidadãs Aveirenses; 
2ª etapa: Criação de um novo espaço de identificação social das crianças no contexto 
institucional, com recurso à figura de investigador colectivo e aos princípios e técnicas de 
investigação participativa com as crianças; 
3ª etapa: Geração de conhecimento analítico e crítico sobre o conteúdo e o efeito da 
mudança da estrutura das relações intergeracionais (adulto-centradas) que são ordenadas 
pela racionalidade pedagógica, nas instituições de Bem estar e Educação, tendo em vista a 
imaginação social de novos contextos e pretextos de comunicação e cooperação entre 
crianças e entre as crianças e adultos, no exercício pleno dos seus direitos de Cidadania 
social; 
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4ª etapa: Devolução à instituição do seu papel de protagonismo e possível pioneirismo 
na promoção das Crianças como participantes activos na luta pelos seus Direitos enquanto 
Direitos Humanos universais a garantir pela e na Cidade de Aveiro. 
2.3. A Escolha do Contexto para uma Investigação-Acção Participativa 
Justificamos a escolha do contexto onde se inseriu o projecto com 4 factores: i) as 
Florinhas do Vouga ser uma das IPSS s situadas no centro da cidade de Aveiro, e cuja 
acção tem sido reconhecida pelo seu compromisso com a provisão de serviços de bem estar 
aos grupos especialmente vulneráveis da população (crianças e idosos) e pelo empenho em 
assegurar a extensão destes direitos e dos direitos de protecção especial às populações 
desfavorecidos e aos grupos em circunstâncias de privação e/ou de exclusão social; ii) este 
ser o meu local de trabalho, logo com condições facilitadas de compreensão da 
organização interna e especialmente de acesso à confiança dos adultos e das crianças; iii) a 
Cidade Amiga das Crianças ser o tema do Projecto Educativo da IPSS Florinhas do Vouga 
para o ano lectivo 2009/2010; e iv) a disposição da direcção e da equipa para a realização 
de exposição ao público sobre este tema, o que pode funcionar como uma actividade 
exploratória efectuada na própria Instituição (ver anexo I e II). 
2.3.1 A Instituição como contexto de inserção do projecto 
As Florinhas do Vouga é uma Instituição Particular de Solidariedade Social de Superior 
Interesse Social fundada em 1940, por iniciativa do Bispo D. João Evangelista de Lima 
Vidal e como parte de uma rede de obras similares, as Florinhas da Rua em Lisboa e em 
Vila Real a partir do trabalho e dedicação das Criaditas dos Pobres. 
Até meados da década de 70, o trabalho centrava-se essencialmente na acção em meio 
familiar, com incidência na higiene, alimentação, trabalhos domésticos e na educação pré-
escolar e religiosa. A partir de então a Instituição procurou responder aos sinais de um 
crescimento industrial, que segundo o ideário da instituição se fez acompanhar pelo 
aumento da rede de transportes viária e da criação de alguns equipamentos que 
transformaram o centro urbano num pólo de atracção e consequentemente, de concentração 
populacional bem como do aparecimento de bolsas de pobreza e de exclusão social que 
começaram a proliferar um pouco por todo o concelho de Aveiro, para o que contribuíram 
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outros fenómenos: os fluxos migratórios (rural/urbano, interior/litoral) e o retorno da 
população das ex colónias e alguns fluxos migratórios dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP) (cf. www.florinhasdovouga.com). 
O organigrama da Instituição estrutura quatro níveis de decisão: o da Direcção da IPSS, da 
Direcção do Centro Social e o dos responsáveis por 5 secções: a administrativo financeira, 
dos recursos humanos e serviços auxiliares e os da prestação de serviços específicos à 
Família e Comunidade e de Educação. 
No sector da Educação referimos a existência da Creche, jardim de infância e CATL. 
RESPOSTAS SOCIAIS POPULAÇÃO ATENDIDA GRUPO ETÁRIO 
Creche 53 4 e 36 meses; 
Jardim de Infância 80 3 e 6 anos; 
CATL 60 6 e 10 anos 
Quadro X 
 
População Atendida nas Respostas Sociais do Departamento de Educação da Instituição  
As crianças do CATL são alunos das escolas da Glória, da Vera Cruz e de Santiago. 
Além destas respostas formais com crianças a Instituição criou respostas alternativas que 
visam adequar-se às necessidades ou problemas específicos de alguns grupos com 
dificuldade de acesso aos serviços normais. Justifica-se assim a existência do Atelier 
Juvenil/Meninarte e da Oficina de Desporto. 
Dos serviços prestados no campo da Família e Comunidade referimos o Centro de Dia, a 
Cozinha Socia, e o Atendimento e Acompanhamento. Também aqui, vale a pena mencionar 
a acção da equipa de Intervenção Directa e a Equipa GIROS e Ponto de Contacto 
destinados à população toxicodependente e suas famílias (ver anexo XIV). 
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TERCEIRA PARTE 
CAPÍTULO V - A INVESTIGAÇÃO ACÇÃO PARTICIPATIVA COMO 
PERCURSO  
Introdução  
Neste capítulo pretendemos relatar e reflectir sobre a trajectória de investigação e 
intervenção que fomos construindo com as crianças e que foi fortemente marcada por 
preocupações com aspectos metodológicos ou seja com o retomar da problemática e com 
manter um requestionamento constante. Esta foi a forma que encontrámos para superar um 
primeiro momento de familiaridade com o terreno, para que depois de primeiro estranhar 
pudéssemos também entranhar. E foi entre o estranhamento e o entranhamento que se foi 
fazendo este percurso de descoberta conjunto. Apesar do contexto ser muito próximo 
poderia parecer que seria confortável, o que não foi verdade, pois trata-se de uma realidade 
nova (edifício, organização e grupos novos). Assim, para além de ter sido feito um esforço 
consciente para tornar o familiar estranho, efectivamente a realidade era já uma 
metamorfose do que recordávamos.  
1. Primeira Etapa: Entrada num Terreno a Construir como Lugar de Acção e de 
(re)Conhecimento Social  
Foi enquanto educadora de infância da instituição que me propus ir ao reencontro das 
crianças, fora da sua condição de utente de um serviço que visa a promoção do bem estar 
social. Advertida por Christensen, Pia e James, Alisson, assumi prioritariamente a 
preocupação com o lidar com e desenvolver a confiança de uma série de educadores 
adultos, depois da fase em que procurei obter o conhecimento do funcionamento da 
estrutura social, natureza das relações interpessoais e rotinas diárias no local, ganhando a 
aceitação de professores e crianças (2005, P.194). 
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PRIMEIRA ETAPA 
Pedir autorização à Direcção da Instituição para efectuar a investigação; 
Conversar com a Coordenadora pedagógica de forma a explicar a investigação 
e a urgência do estudo/actividade exploratória; 
Consultar documentos da Instituição como por exemplo o Projecto Educativo; 
Propor a realização de uma exposição subordinada ao tema: O olhar das 
crianças sobre a Cidade de Aveiro . 
Quadro XI 
 
Primeira Etapa do Processo 
No estudo exploratório foi pedido às educadoras que fizessem saídas com os seus grupos e 
solicitassem aos seus alunos que fotografassem aquilo que gostavam ou não gostavam na 
cidade. Cada educadora tinha uma tabela onde inseria o nome da criança e o número da 
foto, registando se era uma foto de gostar ou não gostar, bem como o respectivo 
comentário da criança. É ainda de referir que os grupos se dividiram por zonas diferentes 
da cidade, que passamos a referir de forma sucinta: 
RESPOSTA SOCIAL GRUPOS ESPAÇO NA CIDADE Nº DE CR. TOTAL 
Creche (24m-36m) Sala Amarela Jardins do Fórum 13 
109 
Sala Azul Jardins do Fórum 11 
Jardim de Infância 
(grupos heterogéneos) 
Sala Amarela Fórum e percurso até à Praça 
Manuel Firmino 12 
Sala Arco-íris Rua do Parque Municipal, Rua 
Direita e Praça Marquês do Pombal 18 
Sala Azul Fórum 18 
Sala Verde Pontes e Praça do Peixe 7 
CATL Do 1º ao 4º ano Ruas junto às escolas de Santiago e 
Vera Cruz 30 
Quadro XII Distribuição das Crianças no Estudo Exploratório por Zonas da Cidade 
Depois de compiladas todas as fotos, somos remetidos para a caracterização de Aveiro com 
especial enfoque no que esta pode oferecer às crianças. Efectivamente trata-se da 
caracterização do que um grupo de crianças pensa sobre o espaço que observou.  
Surgem assim várias categorias neste domínio, que tentaremos abordar. Deixaremos de 
parte a resposta social de creche, uma vez que para a maioria se tratou de um primeiro 
contacto com a máquina fotográfica, enquanto objecto reprodutor de imagens, apesar de ter 
tido resultados interessantes, como por exemplo a fotografia do tecto do Fórum. 
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CATEGORIAS JI CATL 
Fórum 5 0 
Cultura 8 6 
Degradação das Estruturas 15 8 
Outras Infraestruturas 2 3 
Chão 5 3 
Espaços Verdes 3 0 
Parque 7 0 
Ria 6 1 
Grafittis 3 0 
Regras Cívicas 4 2 
Serviços 8 2 
Abandono 0 4 
Perigo 0 2 
? 0 1 
TOTAL 66 32 
Quadro XIII 
 
Categorias Descobertas pelo Jardim de Infância e CATL 
Adiante iremos retomar os resultados desta actividade que foram apropriados no curso da 
investigação, pelo investigador colectivo em formação, constituído por um pequeno grupo 
de crianças que utilizou este material para reabrir o diálogo entre as outras crianças na 
instituição, e para além dela. 
Algumas destas fotografias foram seleccionadas pelas educadoras, para a exposição 
fotográfica sobre o tema Aveiro, sob a lente das crianças , como contributo da Instituição 
para a sensibilização da Cidade para o tema dos Direitos da Criança visados na 
Comemoração da Convenção dos Direitos das Crianças, tendo estado aberta ao público na 
instituição de 10 a 19 de Novembro. A exposição constituiu também um contributo para o 
seminário Os Direitos da Criança Por uma Cidade (+) Amiga das Crianças , que foi 
organizado pela CPCJ, a Câmara e a Universidade, em colaboração com outras 
organizações parceiras e que teve lugar no Departamento de Mecânica da Universidade de 
Aveiro no dia 20 de Novembro, aquando do encerramento formal das actividades de 
Comemoração da Convenção dos Direitos das Crianças, investida pela Câmara enquanto 
entidade promotora do PCAC. 
2. Segunda Etapa: Constituindo as Crianças como Sujeito Colectivo que fala a partir 
da Instituição  
Para criar um novo espaço de identificação social das crianças no contexto institucional, 
recorremos à figura de investigador colectivo e à criação de um contexto comunicativo 
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entre crianças, onde pudéssemos activar os princípios e as técnicas de investigação 
participativa com as crianças. A partir desta definição adoptamos os seguintes 
procedimentos:  
SEGUNDA 
ETAPA 
Contactar com duas das educadoras (a da sala verde e a da sala amarela) de 
modo a saber a possibilidade de algumas crianças fazerem parte de um grupo de 
investigação. A escolha recaiu sobre estas duas salas, uma vez que a maioria das 
crianças do grupo da sala arco-íris haviam sido meus alunos e a educadora 
responsável pela sala azul encontrava-se de licença de maternidade, estando a 
ser substituída por uma colega provisoriamente; 
Elaborar um levantamento das crianças destas duas turmas que não tinham 
qualquer actividade extra-curricular e que por isso mesmo seria mais fácil 
aderirem a este grupo; 
Enviar uma carta explicativa de pedido de colaboração às famílias (anexo III) 
destas crianças que assinavam uma autorização para o primeiro encontro para o 
dia 18 de Janeiro de 2010 (anexo IV) se assim o desejassem. 
Quadro XIV 
 
Segunda Etapa do Processo 
O levantamento efectuado das crianças a convidar e o número de crianças que aderiram ao 
primeiro encontro está especificado no quadro seguinte, onde podemos observar que mais 
de metade das famílias aderiram, facto que nos deu uma perspectiva optimista sobre a 
sustentabilidade do processo iniciado com a investigação para além do término do 
projecto.    
SALA AMARELA SALA VERDE TOTAL 
Nº Crianças Sem Actividades 
Extra-curriculares 11 9 20 
Nº Famílias que aderiram 4 8 12 
Quadro XV Levantamento dos Potenciais Investigadores Participantes  
Foi a partir deste levantamento procuramos identificar um grupo de crianças que pudesse 
participar na nossa investigação como investigadores participantes.    
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2.1 Os Sujeitos a Constituir como Actores Investigadores 
A escolha das 10 crianças obedeceu aos seguintes critérios: i) disponibilidade de tempo 
para participar regularmente nas reuniões, pelo que optámos pelas crianças que não tinham 
qualquer tipo de actividade extra-curricular; ii) recursos de comunicação, sendo que a 
escolha recaiu em crianças com idade compreendida entre 3 e 6 anos; iii) condições de 
relacionamento não hierárquico (administrativo ou pedagógico) com os facilitadores, uma 
vez que foram excluídas as crianças que já tinham integrado os grupos em que fui docente; 
iv) condições de continuidade no processo; pois foram excluídas as crianças de um grupo 
em que a educadora seria substituída durante a investigação; v) a autorização dos pais; e 
vi) o desejo e compromisso de participar. Estes pareceram-nos ser boas bases para 
estabelecer o compromisso e uma boa parceria. 
Nesta segunda etapa fizemos depender a participação voluntária das crianças da 
autorização dos pais e da sua pertença aos grupos organizados, o que pode parecer uma 
inversão dos critérios ideais que deveria ser a vontade das crianças em participar, mas com 
esta cautela quisemos proteger as próprias crianças. Não nos pareceu justo sujeitá-las a 
criar determinadas expectativas acerca de uma actividade, se depois não pudessem 
participar da mesma. No entanto após todos os requisitos satisfeitos, a questão da 
participação e do querer participar foi uma das que mais nos preocupou ao longo dos 
encontros. 
2.2. As Condições de Reconstrução dos Papéis de Adulto e de Criança como Con-
Cidadãs 
2.2.1. O espaço como marcador de um outro lugar social a ocupar pelas crianças 
Para tornar mais perceptíveis as nossas intenções de alterar as condições de participação 
das crianças, não já no seu estatuto de subordinação à ordem pedagógica enquanto 
alunas , dando visibilidade à sua condição de actores sociais e de sujeitos com direitos à 
sua palavra própria, optámos por procurar um espaço alternativo à sala de actividades, ao 
refeitório e a outros utilizados na rotina diária. Para tal pedimos e foi-nos cedida tanto a 
sala de reuniões de educadoras quanto o gabinete da Directora Técnico-Pedagógica para os 
encontros com o grupo de crianças. Esta concessão pareceu-nos importante para sinalizar 
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uma nova situação ou contexto de interacção social pela dignificação deste grupo e do 
trabalho que iríamos desenvolver em conjunto. Uma vez que a sala de reuniões de 
educadoras é mais usada, optámos pelo gabinete que também contém uma mesa redonda 
de reuniões. 
2.2.2. Os adultos como interlocutores no diálogo a inaugurar: a posição de 
Facilitadores 
Segundo Natália Fernandes os facilitadores são os adultos responsáveis pelas crianças, 
com quem foi feito o primeiro contacto, depois da autorização para a entrada no terreno 
(2009, P.135). Na IPSS Florinhas do Vouga este papel foi assumido pela Coordenadora 
Pedagógica do jardim de infância que é, em simultâneo, educadora responsável por parte 
do grupo investigador. Pensámos que esta escolha também daria maior visibilidade ao acto 
de reconhecimento das crianças como actores sociais a quem se reconhecia direitos de 
Cidadania, na Cidade de Aveiro, quanto salvaguardaria a possibilidade de manter o 
interesse da instituição enquanto organização formal e enquanto projecto e espaço 
pedagógico preocupado com a responsabilização social pela comunidade local. 
2.2.3. As regras como sinais da autorização para a acção organizada das crianças 
O calendário e duração das sessões foram acordados com as crianças, o que foi facilitado 
com o novo papel atribuído à Coordenadora enquanto facilitadora e participante no grupo, 
que conhecia a realidade em que acabáramos de entrar. Esbateu-se assim o efeito das 
hierarquias 
 
administrativa e pedagógica - instituídas no Centro educativo. Esta 
preocupação com a desnaturalização da ordem social instituída justificou também que as 
crianças usassem um sinal de ocupação da sala, que era colocado na porta, para evitar a 
interrupção das reuniões e outros momentos de trabalho do grupo. 
2.2.4. O encontro entre protagonistas: das intenções às sucessivas negociações 
Inicialmente o processo estava organizado para ser desenvolvido ao longo de dois meses 
com duas sessões semanais com duração de 60 a 90 minutos. No entanto, o que foi 
idealizado foi sendo negociado e adequado ao grupo, por se tratar de um projecto 
participativo e como tal construído a partir dos contributos dos seus protagonistas. Nesta 
medida, o projecto foi sendo redesenhado ao final de cada sessão mantendo no entanto, os 
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princípios e temas norteadores: os direitos das crianças; os direitos de participação; a 
melhoria da qualidade de vida na Cidade de Aveiro, enquanto sede do Projecto Cidade 
Amiga das Crianças. 
No decorrer das várias reuniões tivemos alguns cuidados preparatórios com a organização 
do material necessário e do espaço, pela sua importância para a comunicação e para o 
esbatimento da assimetria na relação pré-definida pelo estatuto social dos adultos e 
sinalizado pela bata, por rotinas e rituais de acção e comunicação que tipificam o papel de 
educadora de infância e o relacionamento entre adultos e crianças.  
Na primeira sessão tivemos a preocupação de ir às salas de actividade, convidar 
pessoalmente e acompanhar as crianças do grupo até a sala de reuniões, depois de lhes 
explicar o sentido desta mudança de lugar de trabalho. Passariam a ser participantes de 
uma investigação em que já tinham colaborado no momento da exposição de fotografias. 
Antes de pedirmos autorização às Crianças para gravarmos as suas vozes facilitámos o 
contacto com o gravador digital e demonstrámos o registo do som. Tivemos também a 
preocupação em despender o tempo que nos pareceu necessário e suficiente para que as 
crianças pudessem decidir e assumir consciente e voluntariamente o contrato de 
participação na investigação. No quadro do anexo XIII sintetizámos o percurso que foi 
sendo reconstruído através da interacção com o grupo de crianças, fazendo uma 
calendarização comparada do processo. 
3. Terceira Etapa: A Reconstrução Cognitiva do Lugar Social e Condições de 
Participação Cidadã das Crianças 
Como referimos anteriormente o nosso projecto visava a intervenção no contexto e nas 
formas de relacionamento quotidiano entre crianças e adultos no interior das instituições 
educativas, tendo como base a proposta de investigação, ou seja, de construção de um novo 
conhecimento social que tornasse mais possível o reconhecimento social das crianças 
como parceiras dos adultos na nova qualidade de investigadoras-actoras . 
Esta era a forma pela qual esperávamos criar bases para que o processo iniciado com este 
projecto de investigação fosse sustentável pela instituição e equipa de trabalho, numa fase 
posterior, quando o novo contexto de acção das crianças deixasse de ser intencionalmente 
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produzido e directa ou indirectamente observado pela equipa.  
Para produzir este conhecimento sobre o conteúdo e o efeito da mudança da estrutura das 
relações intergeraccionais (adultocentradas) que tinham deixado de ser ordenadas pela 
racionalidade pedagógica nas instituições de bem estar e de Educação, tivemos a 
preocupação de gerar dados que pudessem ser validados externamente e assim inspirar a 
criação de novos contextos e pretextos de comunicação e de cooperação entre crianças e 
entre as crianças e adultos, enquanto sujeitos com pleno direito à Cidadania social. É sobre 
estes cuidados que passamos a fazer referência de seguida. 
3.1. A Geração de Dados a Partir do Diálogo com e entre as Crianças: Um Processo 
Para apreender a mudança da realidade social visada por nós, tivemos que lidar desde logo 
com a predisposição de reinvenção e reformulação constante do processo de investigação. 
O registo das sessões em áudio e/ou vídeo foi a forma que encontrámos para facilitar a 
recolha de dados, uma vez que seria possível revê-las várias vezes e direccionar a atenção 
para aspectos que até aí haviam passado despercebidos. Esta foi também a forma que 
descobrimos para ganhar alguma distância relativamente aos nossos próprios valores, 
sentimentos, atitudes e dos outros sujeitos em presença que, tal como referem Pinheiro, E. 
M.; Kakehash, T. Y.; Ângelo, M. podem conferir tons subjectivos ao seu olhar
 
(2005, 
P.718). 
Elaborámos ao fim de cada sessão um registo que foi assumindo cada vez mais as 
características das notas de campo. Tal como é recomendado estas constam de um relato 
escrito do que ouvimos, vimos, experienciámos e pensámos no decurso da recolha. 
Tivemos o cuidado de fazer um registo detalhado de cada sessão, descrevendo os sujeitos e 
os locais e de reconstruir os diálogos, utilizando as próprias palavras das crianças. Usámos 
desenhos ilustrando a disposição dos móveis, o espaço físico, ( ) e descrevemos eventos 
especiais, atitudes e os nossos próprios comportamentos, seguindo as orientações propostas 
por Bogdan e Biklen, (1994). 
Nas nossas anotações procurámos reflectir quer sobre as ideias emergentes no processo 
quer sobre os limites e potencialidades dos procedimentos e estratégias que mobilizámos 
para estimular a interacção com e entre as crianças e para gerar dados, considerando quer 
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os problemas encontrados quer as tentativas de os resolver. As notas de campo foram 
também o espaço em que procurámos considerar a mudança na nossa própria perspectiva 
enquanto observadora participante e reflectir criticamente sobre as nossas expectativas, 
opiniões, preconceitos . Este foi o contexto em que nos demos conta dos aspectos que era 
preciso ainda esclarecer e das relações que requeriam ser explicitadas, considerando, tal 
como referem Bogdan e Biklen, elementos que necessitam de maior exploração até aos 
conflitos e dilemas éticos, que incluem preocupações relacionais entre valores e 
responsabilidades para com os protagonistas/as crianças . Optámos por esta forma de 
registo por nos ter parecido a mais completa e adequada e também por incluir outros 
materiais. 
Não utilizámos as notas de campo para documentar as sessões que corresponderam à 
produção de imagem pelas próprias crianças. Depois de transcritos os conteúdos verbais 
dos mesmos, analisámos este conteúdo seguindo as orientações de Bardin, que define a 
análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de análises de comunicações (1977, 
P.31). Procurámos analisar o conteúdo dos filmes considerando as precauções que a autora 
propõe nos dois momentos que considera momentos chave da apropriação do sentido das 
comunicações i) o momento da pré-análise e o momento da exploração do material, onde 
tendo partido da leitura flutuante, que lhe permite identificar possíveis indícios e 
indicadores dos acontecimentos e do sentido das mesmas até a codificação e categorização 
dos conteúdos da comunicação.  
É a partir dos dados gerados através da adopção de alguns destes procedimentos e 
instrumentos que chegámos a este ponto do nosso trabalho com novos recursos para 
repensar criticamente o nosso próprio olhar e disposição de escuta das crianças, rompendo 
com o discurso pedagógico que, por tornar as situações de interacção quotidiana com as 
crianças muito familiares, as trivializava.  
Foi através do estranhamento e do entranhamento destas situações registadas nas notas de 
campo, bem como da reflexão sobre todos os cuidados com a preparação dos contextos e 
pretextos de comunicação, ou ainda sobre o conteúdo das conversas com e entre este 
pequeno grupo de crianças que fomos levados a questionar: 
(i) O papel tradicional da educadora de infância, quando (re)visto do ponto da 
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investigação e da educação social comprometida com o reconhecimento das 
crianças como sujeito de direito próprio; 
(ii) As condições que é preciso criar efectivamente para que as crianças possam 
mobilizar as suas competências de participação em projectos que não sejam da 
exclusiva autoria dos adultos, mas que as envolvam como parceiras, em todas as 
fases do processo; 
(iii) As potencialidades dos dispositivos técnicos na criação de estimulo e facilitação 
da expressão do ponto de vista e opinião das crianças, bem como da sua tomada 
de posição face a temas que lhes pareçam ser do domínio exclusivo dos adultos; 
(iv) Os fenómenos de liderança e de uso de poder pelas crianças no grupo de pares, 
onde o modelo de relacionamento dos adultos é reproduzido e reinterpretado pelas 
crianças; 
3.2. Alguns Pontos de Chegada (ou de Partida?) Rumo a outra (Dis)posição Face às 
Crianças 
3.2.1. Educadora versus investigadora: a dimensão política dos actos de comunicação 
Ao longo das dez primeiras sessões é notória a nossa preocupação em reajustar 
constantemente, quer os métodos usados, quer a forma como nos apresentámos perante o 
grupo. Tratou-se de uma aprendizagem bastante pessoal que desafiou a nossa criatividade e 
capacidade de lidar com o imprevisto, sem perder de vista os objectivos claros que nos 
norteavam ou seja a proposta de reflectir sobre o olhar das crianças sobre a cidade 
enquanto espaço social a que elas pertencem e em que devem participar enquanto Cidadãs 
de pleno direito. 
As notas de campo permitem-nos constatar também que houve necessidade de um 
constante requestionamento do papel da educadora por oposição ou contraste com o papel 
da investigadora. Se nos debruçarmos, por exemplo, sobre a nota de campo5 que regista a 
seguinte expressão: Nesta sala ninguém bate em ninguém. Aqui dentro desta sala , ( ) 
a qual teve como efeito o silêncio imediato do grupo. Foi esta comunicação que invocou a 
tomada de posição de aluno pelas crianças. O que seria vivido como uma intervenção 
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eficiente desencadeou em mim um sentimento de frustração e a pergunta. Onde errei? A 
partir de que momento naquele discurso a atitude mudou? Será que foi logo no início? Será 
que foi a meio? Não sei Sei que mais uma vez a educadora de infância falou e a 
investigadora se encolheu e mirrou. 
Parece-me que estas situações de uso mais ou menos automático e sintomático da 
autoridade do Adulto educador frente às crianças surgem quando há mais ruído e nenhuma 
das crianças se impõe, ou quando surge uma situação limite como esta de violência física 
de uma criança sobre a outra. 
O uso de expressões como por exemplo: Muito bem , que foram usadas apenas com a 
intenção de dar um feedback à criança tornam também visível o discurso típico de um 
educador de infância preocupado em estimular o aluno
 
para que este continue com a sua 
participação numa conversa. (nota de campo2). Por outro lado aos olhos de um 
investigador trata-se de fazer um juízo de valor que pode influenciar o discurso da criança 
e por vezes pode até conduzir ao silêncio de outras crianças que com receio da avaliação 
optem por não falar. 
3.2.2. A abertura e os cuidados éticos como condições necessárias do projecto 
participativo 
Se a acção foi sendo co-construída, ao longo de todo o processo e a participação do grupo 
foi aumentando gradualmente. Isto ficou-se a dever ao reajuste constante dos métodos, 
justificado pelo facto de considerarmos bastante importante a flexibilidade de um projecto 
que pretenda ser participativo, que nos permitiu reconhecer na nota de campo1 alguns 
indícios de como o poder do adulto pode e deve ser democraticamente repartido com as 
crianças. Esta nota de campo relata a forma como a assinatura do consentimento informado 
das crianças foi alterada, tal como o foi a aceitação das propostas de actividades das 
crianças referidas nas notas de campo2 e 7. 
Se numa primeira fase as crianças tinham tido um nível de participação de grau 3 ou 4 
(consoante a forma como as educadoras das salas conduziram a actividade exploratória. A 
partir do momento em que as sessões começaram o nível de participação aumentou, sendo 
que logo na primeira sessão o adulto explicou o que se iria fazer e pediu o consentimento 
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das crianças para avançar, elevando assim a participação para o quinto degrau da escala de 
Hart (nota de campo1). A partir da segunda sessão já surgiam actividades propostas pelas 
crianças, como por exemplo o desenho das fotos, visualizar filmes mais longos ou ainda 
crianças que lembravam que a actividade de assinatura do contrato não estava terminada 
(nota de campo2). Estávamos perante os primeiros passos para uma participação situada no 
sexto degrau da escala. E continuou pelas sessões seguintes, sendo que, por exemplo na 
terceira sessão quando adultos que lhes eram estranhos abriram a porta e interromperam a 
sessão, o grupo de imediato reagiu dizendo que não podiam interromper e uma das 
crianças se apressou a lembrar que o adulto se tinha esquecido de colocar o aviso de 
reunião na porta (nota de campo3). 
Com a sétima sessão surge um salto qualitativo na medida em que o grupo começa a 
sugerir o que fazer não na própria sessão, mas também na próxima, o que implicou da sua 
parte uma capacidade de planificação a longo prazo (nota de campo7). Porém, foi também 
a partir deste momento que começámos a perceber que o grupo (composto por crianças de 
duas turmas distintas) apresentava duas posturas diferentes (nota de campo8 e 9). 
No entanto o salto mais significativo ocorreu a partir da décima primeira sessão e 
estendeu-se até ao final, quando o grupo iniciou e dirigiu actividades com o apoio dos 
adultos, com intenção de mostrar a outras crianças o que tinham andado o descobrir (notas 
de campo 11, 12, 13 e 14). Nesta quarta fase do projecto o grupo atingiu o oitavo degrau de 
participação da escala de Hart. 
3.2.3. O lugar dos dispositivos mediadores da conversação com as crianças 
Os meios audiovisuais estiveram sempre presentes e é possível compreender a sua 
capacidade mobilizadora em várias sessões, seja através dos filmes (nota de campo 1 e 3) 
ou através das fotos (nota de campo 2 e 14). Trata-se de uma forma de conversar sobre 
assuntos variados e de tentar encontrar soluções para questões que foram retratadas pelo 
próprio grupo ou por colegas seus. 
Quando visualizamos os filmes elaborados pelas crianças compreendemos que os temas 
vão mudando consoante a presença ou não dos adultos, bem como ao longo do tempo da 
filmagem. Assim se nos debruçarmos sobre os temas abordados pelas crianças com os 
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adultos, surge: o brincar (nota de campo2 e 5) e a família, enquanto contexto próximo 
(nota de campo4 e 5). Por outro lado, se procurarmos os temas que surgiram quando as 
crianças estavam sozinhas perante a câmara de filmar, somos remetidos para temas tabu 
perante os adultos, como por exemplo: beijos na boca (nota de campo5) ou imitação do 
comportamento do adulto/educador quando este pede que se relate o fim-de-semana (nota 
de campo4) 
3.2.4. A aprendizagem do co-protagonismo entre crianças e adultos enquanto cidadãs 
Na tentativa de criar uma relação o mais horizontal possível com o grupo foi sendo criado 
um sistema que possibilitou que algumas crianças tomassem a liderança do grupo (nota de 
campo2, 4 e 5). Esta situação foi notória tanto nas sessões com os adultos como na 
elaboração das filmagens onde o adulto não estava presente. Para além disso, quando esta 
criança estava ausente das sessões, logo outra lhe tomava o lugar. Questionamo-nos se não 
será isso mesmo que se pretende quando estamos perante um projecto participativo com 
crianças. De facto se o oitavo degrau da escala de participação de Hart implica que as 
crianças iniciem actividades e que convidem os adultos a apoiá-las, julgamos importante 
que liderem o processo e que se sintam confortáveis em o fazer, sem qualquer tipo de 
constrangimento. 
4. Quarta Etapa: A Instituição como co-protagonista de uma Cidade (+) Amiga das 
Crianças 
A quarta e última etapa deste processo foi orientada pela preocupação de devolver à 
Instituição o seu papel de co-protagonismo e possível pioneirismo na promoção das 
Crianças como participantes activos na luta pelos seus Direitos enquanto Direitos 
Humanos universais a garantir pela e na Cidade de Aveiro, recuperando a acção 
empreendida por elas e pelos adultos na primeira etapa do Projecto. 
Para o fazer começámos por retomar o que inicialmente investimos como uma fase 
exploratória da nossa investigação e sensibilização da equipa. Recuperámos todo o 
material produzido pelas crianças com a orientação dos educadores e construímo-lo como 
objecto de estudo e possível uso como pretexto de mobilização das Crianças e dos 
profissionais da Instituição. 
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4.1 Recuperando o Ponto de Vista das Crianças sobre a Cidade 
Analisámos as fotografias na procura de apreender os objectos temáticos e os critérios 
críticos que as crianças tinham mobilizado nas justificações e opiniões que lhes foram 
pedidas durante a actividade. Esta análise serviu para capacitar as crianças como 
entrevistadoras de outras crianças no interior da instituição. 
Depois de compiladas todas as fotografias - 50 fotos, sendo 31 de jardim de infância e 19 
de CATL - fomos remetidos para uma outra perspectiva da Cidade de Aveiro, naquilo que 
esta oferece e no que é percepcionado como tal pelas crianças. Efectivamente trata-se do 
olhar de um grupo de crianças do contexto onde transita, com os adultos, pais ou 
profissionais e sobre o qual elas pensam ao observar. 
A análise das fotografias permitiu-nos ter acesso aos vários temas que poderíamos vir a 
abordar e aprofundar criticamente com as crianças. Merece aqui referir que não vemos, 
pelo menos por ora, esta possibilidade com o grupo da creche, uma vez que para a maioria 
das crianças esta experiência pode não ter sido mais do que um primeiro contacto com a 
máquina fotográfica. Compilámos em espaços distintos os resultados das quatro salas de 
jardim de infância e os de CATL porque a percepção e o entendimento sobre o uso dos 
espaços varia consoante a idade e o próprio conteúdo do currículo formal e informal que é 
desenvolvido em cada contexto. 
Estes foram alguns dos resultados que recuperámos da primeira fase do projecto, para 
relançar a acção comunicativa do pequeno grupo de investigadores participantes, junto dos 
seus pares, no interior da instituição.  
4.2. A Cidade de Aveiro como Objecto de Fruição e de Apreciação Crítica pelas 
Cidadãs-Crianças 
Retomando o Quadro XIII da pág. 60 relativo as Categorias Descobertas pelo Jardim de 
Infância e CATL, podemos observar o olhar das crianças recaiu de modo especial sobre as 
estruturas físicas em estado de degradação, supomos que por influência dos adultos, na 
medida em que esta tendência é muito mais evidente num dos grupos, em que a maioria 
das crianças fotografou sobretudo problemas de conservação do ambiente tais como os 
grafittis, a sujidade da ria e a degradação das estruturas. 
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4.3. O Olhar Crítico das Crianças como Cidadãs em Aveiro 
É possível observar pelo registo destas tabelas que o grupo de crianças teve maior 
facilidade em registar aspectos negativos do que os aspectos positivos da cidade. Houve 50 
opiniões críticas contra 40 apreciações positivas, pelos dois grupos de Jardim de Infância e 
CATL. 
O grupo do Jardim de Infância emitiu 31 opiniões negativas, manifestando uma grande 
sensibilidade à degradação das estruturas e do pavimento (62%) referindo também a 
sujidade da ria. Reparam no incumprimento das regras cívicas e os grafittis tal como o 
fazem os do ATL, embora em menos proporção.  
Quanto ao grupo do CATL, emitem 19 juízos críticos sobre o estado degradado dos 
edifícios e do pavimento, mas qualificam outras situações como sendo a do abandono dos 
espaços e introduzem, ainda, o critério perigo nas suas apreciações. 
ASPECTOS NEGATIVOS JI CATL TOTAL 
Sujidade da Ria 4 0 4 
Degradação das Estruturas 15 8 23 
Grafittis 3 0 3 
Regras Cívicas 4 2 6 
Degradação do Pavimento 5 3 8 
Abandono 0 2 2 
Perigo 0 4 4 
Quadro XVI 
 
Aspectos Negativos Descobertos pelo JI e CATL 
Quanto aos aspectos positivos forma retratados em 40 fotos, 28 de jardim de infância e 12 
de CATL. Os aspectos mais valorizados pelas Crianças do Jardim de Infância foram o 
Parque infantil e os espaços verdes, ou seja lugares de lazer, que salvaguardam o direito à 
liberdade de movimento e à brincadeira espontânea, enquanto que as crianças do CATL 
atenderam sobretudo à existência de serviços e aos símbolos de identificação cultural da 
Cidade. A ria é fotografada e apreciada positivamente pelos dois grupos. 
ASPECTOS POSITIVOS JI CATL TOTAL 
Outras Infra-estruturas 2 3 5 
Fórum 5 0 5 
Parque Infantil 7 0 7 
Cultura 7 6 13 
Serviços 2 2 4 
Espaços Verdes 3 0 3 
Ria 2 1 3 
Quadro XVII Aspectos Positivos Descobertos pelo JI e CATL 
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A análise posterior deste material permitiu devolver às crianças o papel de observadores 
críticos da Cidade e de co-responsáveis pela resolução de problemas sociais que embora as 
ultrapassem na sua condição de utentes de um espaço físico institucionalizado, as re-situa 
como transeuntes e Cidadãos na esfera pública da Comunidade. 
5. O Reencontro das Crianças com a Cidade: a Urgência da Parceria entre Crianças e 
Adultos 
Não poderíamos dar por findo este processo sem restituir às crianças o seu lugar social 
enquanto parte de um colectivo e sujeito ligado por relações de interdependência a outras 
crianças e adultos da instituição.  
Para este efeito, depois de revisitarmos com cada criança a sua participação no processo, 
num contexto de comunicação entre pares, reunimos com o grupo e decidimos convidar 
um dos grupos do ATL a discutir alguns aspectos negativos da Cidade que estavam nas 
fotografias. 
Chegámos à sala de CATL e conforme combinado entre nós, expliquei o que o grupo de 
investigação tinha estado a fazer. Pedi depois a sua autorização para gravar a sessão e após 
o seu acordo, esta começou pela explicação do objectivo da mesma. Para este efeito, 
socorri-me do estudo exploratório que foi finalizado com a exposição de fotografias e do 
qual as crianças tinham memória. 
Aceitaram participar no diálogo em pequeno grupo 7 crianças do grupo de CATL: 3 
raparigas e 4 rapazes com idades compreendidas entre os 9 e 10 anos. 
O diálogo foi suscitado pela apresentação das fotografias seleccionadas com as crianças do 
grupo e foi sobre estas fotografias que as crianças se pronunciaram, apresentando 
sugestões que seriam levadas ou enviadas pelo grupo de investigação à Câmara, ou seja à 
entidade responsável pelo Projecto Cidade Amiga das Crianças. 
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No quadro que se segue apresentamos estas sugestões. 
TEMA SUGESTÕES DO CATL OBS. 
Casas 
estragadas. 
(Emanuel) 
Riscadas. 
(Nilton) 
Pintadas 
(Mariana F.) 
B- Podiam demolir as casas  
L.J.- E se estivessem pessoas lá dentro? 
Bianca O Estado dava-lhes casas. ( ) A pessoa 
abandonava a casa, depois ia para outra casa mas tinha de 
cuidar dessa casa até outra pessoa comprar a casa.
 
P- Pintar as casas para não se estragarem.
J.L. As casa estão grafitadas. Devia haver espaços 
apropriados para grafitar.
B- Eu acho que grafitis é uma arte
O Nilton explicou 
que as fotos de 
caixilho amarelo 
foram tiradas pelo 
ATL e as do 
caixilho azul pelo 
Jardim de Infância. 
O chão às vezes 
está partido. 
(Nilton) 
B- Quando uma passadeira é apagada com um buraco 
deviam tapar o buraco depois pintar esta passadeira para 
não ficar assim. E aqui na calçada eu acho que eles devem 
arranjar, porque eu acho que na câmara são preguiçosos.
J.L.- Eu acho que aqui o estacionamento ao pé do ATL 
quando chove fica lama e suja os carros e uma criança pode 
cair lá e sujar-se.
L.J.- Qual a solução?
Vários- Pôr cimento.
J.L.- Podiam fazer as estradas como antigamente em pedra 
em vez de alcatrão para poupar dinheiro.
Ângelo distribui as 
fotos e depois vai 
embora porque a 
mãe tinha chegado. 
As crianças do 
CATL conversam 
entre si acercadas 
fotografias, 
tentando localizá-
las na cidade. 
Entretanto a 
Mariana F tem que 
se ir embora e 
abandona a sessão. 
A Ria tava suja e 
o muro da ria ser 
baixinho. 
(Emanuel) 
A Ria tem coisas 
sujas. (Nilton) 
JL.- Quando eu estive na Assembleia do pedipaper, os 
vereadores disseram que iam gastar até 2013 100 milhões 
de euros só para limpar a Ria. Em vez de gastar na ria 
podiam gastar noutras coisas
B- Isto é culpa das pessoas por causa dos esgotos e 
iogurtes nas piscinas e depois a ria fica toda porca e os 
peixes
J- Podiam ir com um barco e uma rede e apanhar o lixo.
B- Ao apanhar lixo podem também apanhar peixes.
B contrapõe 
dizendo que só 
acontece se as 
crianças ou pais se 
debruçarem. 
Lixo no chão. 
(Emanuel) 
B- A gente quando teve a fazer pedipaper viu que havia 
muitos poucos caixotes do lixo na cidade. Depois as 
pessoas põe o lixo todo fora e os animais vão lá vasculhar e 
fica a cheirar mal.
J.L.- E a contaminação.
B- eu tava a dizer que as pessoas põem lixo todo para o 
chão e que há poucos contentores na avenida. ( )
P- E os caixotes tão todos pintados.
JL- Locais apropriados para os animais fazerem as 
necessidades. ( ) Os cães fazerem as necessidades em 
casa.
B- Ou o saquinho.
LJ- Qual a solução?
Vários- Multa.
J.L.- Na Suiça há um rio que demora-se três horas a dar 
três horas e pouco de carro a dar a volta e se alguém vir 
uma senhora ou um senhor a pôr por exemplo um pacote, 
um pauzinho ou um copo para o chão leva logo uma multa
B- ( ) Se pagassem a multa já sabiam o que tinham de 
fazer." 
P e J- Reciclar e reutilizar (dão vários exemplos de coisas 
que se podem fazer através da reciclagem e da reutilização)  
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TEMA SUGESTÕES DO CATL OBS. 
Grafittis 
B-eu já vi isto ao pé da tua escola 
JL-Estes desenhos e outros querem dizer que esta habitação 
vai ser assaltada ou vandalizada. 
B-Pode ser ou pode não ser. Ele está a dizer isto porque 
coincidiu. 
J.L. e J. dão 
exemplos em que as 
imagens 
apareceram e os 
sítios foram 
vandalizados 
Perigo (silvas) 
B- Pôr uma tábua por cima e passar em cima sem a tábua 
cair.
 
J.L.- Cortar pela raiz.
 
Abandono dos 
espaços 
J.L.  Reutilizavam o entulho para construírem casas. 
Aqui podia ter o chão cimentado.
B- Ou relva. Esculturas de arbustos em jardins.
J.L.- Estátuas de árvores.
B- A nossa cidade podia ter isso para os nossos turistas 
verem.
Quadro XVII Sugestões das Crianças de CATL 
A seguir a este momento de conversa organizada pelo interesse de fazer sugestões de 
melhoria da Cidade, e quando referi que as levaríamos à câmara as crianças concordaram, 
referindo que já tinham mandado outras mensagens anteriormente, mas ao referirem o 
processo pelo qual o fizeram mostraram o seu relativo desconhecimento do destino da 
mensagem.  
J.L.- Nós às vezes falamos sobre um tema e depois mandamos para a câmara.
L- E mandam como? São vocês que vão lá levar ou levam uma carta? 
J.L.- Não sabemos. O coordenador é que sabe.
Antes de encerrarmos a reunião lancei ainda uma última questão ao grupo das crianças 
mais velhas da Instituição, de forma a relançar entre elas o interesse e compromisso com a 
sua participação, iniciada com a exposição de fotografias: 
Se vocês mandassem o que era preciso para que as crianças (até aos dezoito 
anos) fossem mais felizes nesta cidade? 
B- A partir dos dez, doze anos são adolescentes Eu começava pelas estradas, mandava 
tapar os buracos, e se fosse uma passadeira mandava pintar ( ) Depois mandava cortar 
os ramos que não fossem precisos e fazer estátuas doa arbustos. Também punha a rede 
para as pessoas não se debruçarem e caírem à Ria. Ah!! Pegava nos tijolos, porque os 
tijolos de entulhos podia-se moer tudo para fazer barro para as pessoas moldarem e 
fazerem canecas e isso.
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JL 
 
Pintava tudo. Às vezes as escolas estão muito cheias ia fazer mais escolas, mais 
casas, mais sítios apropriados para os meninos brincarem. Nas escolas também para os 
pais não gastarem muito dinheiro no material escolar, pelo menos todas as crianças 
tinham direito a um subsídio B (todos tinham direito aos livros).
L Também destruíram um parque para construírem o museu de Aveiro ( ) Estava em 
bom estado. ( ) Penso que podiam ter deixado.
B Eu acho que também se podia mudar os corpos do cemitério para outro cemitério e 
fazer deste cemitério aqui um parque para as crianças poderem brincar porque o 
cemitério aqui ocupa muito espaço e não está aqui a fazer nada.
J.L. Em vez de fazerem cemitérios podiam transformar em cinzas porque assim 
ocupava menos espaço e podia-se mudar.
J. O lixo. Devíamos ter uma lixeira própria para o lixo sem ser a céu aberto.
L Porque polui o ar.
A e o S falaram muito baixo, mas a sua resposta foi composta por um resumo do que foi 
dito ao longo da sessão.  
O que constatámos, mais uma vez também nesta etapa do nosso trabalho, foi a 
disponibilidade das crianças para pensarem e agirem com os adultos em questões sobre as 
quais raramente são consultadas, É importante referir também que as assimetrias a ter em 
atenção no convite à participação das crianças, não pode ser pensada apenas relativamente 
aos adultos mas também às outras crianças. 
Nesta actividade verificámos que, embora inicialmente o grupo das crianças mais novas, 
que ocupavam já a posição de grupo de investigação ficou inibido diante dos mais velhos, 
foi preciso criar condições para que elas re-ocupassem a nova posição que foi sendo 
construída ao longo das várias sessões. Coube-lhes a elas a introdução/proposta dos temas 
à discussão dos seus pares mais velhos; de certa forma foi necessário que enquanto adultos 
tivéssemos partilhado com elas um poder que está reservado aos adultos: o poder de propor 
temas de conversa em vez de esperarem ser convidadas a fazê-lo, tal como está tacitamente 
estabelecido, como ofício do aluno, que é sancionado no interior das instituições 
educativas.  
Também para efeito desta acção foram mobilizados os meios para que as crianças 
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partilhassem ideias com as outras e pedissem sugestões acerca de problemas que tinham 
encontrado na cidade de Aveiro e que daí partissem mais fortes e cientes de si mesmas para 
o espaço público, ao lado dos adultos para propor melhorias na Cidade, às autoridades 
competentes. A exposição pública, no espaço semi-privado da instituição foi vivido por nós 
e por elas como um salto qualitativo na afirmação e consolidação de uma nova forma de 
estar deste grupo e de todas as crianças na instituição 
Estamos agora mais conscientes de que a reestruturação social do espaço quase-privado 
das instituições é uma condição necessária para a revitalização e possível requalificação 
das relações que se pretende que venham a ser estabelecidas entre adultos e crianças no 
espaço público, vivido como lugar de encontro entre indivíduos nas suas trajectórias 
individuais, mas também entre grupos sociais que se impliquem activamente na melhoria 
de condições para que haja uma trajectória colectiva que afirme a igualdade radical de 
sujeitos a quem os direitos de cidadania seja reconhecidos como direitos humanos 
fundamentais. Esta é para nós uma das potencialidades de projecto como o da Cidade 
Amiga das Crianças. 
6. Sem Querer Concluir 
O que pretendemos neste momento é apenas marcar um ponto de chegada do que 
esperamos que venha a ter continuidade nas Florinhas do Vouga, enquanto instituição da 
Cidade e enquanto espaço de acção de Pessoas concretas, das Crianças e dos Adultos que 
justificam e animam a sua vida no intuito de melhorar a qualidade de vida e 
reconhecimento da Cidadania das crianças da Cidade de Aveiro. 
Limitaremo-nos a retomar algumas notas sobre o que procurámos e encontrámos ao 
reflectir sobre este percurso que construímos no desempenho de dois papéis sociais, 
aparentemente conflituais, na nossa acção quotidiana num contexto onde somos 
reconhecidas pela nossa condição de Pessoa Adulta responsável pela educação das 
Crianças enquanto Pessoas para quem se reclama o Direito de uma Cidadania a construir 
através da sua participação social mais plena na Cidade de Aveiro.  
O motivo pelo qual aderimos ao projecto Cidade Amiga das Crianças, foi o 
reconhecimento da necessidade de atender a uma das preocupações de organismos 
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internacionais como a ONU e a UNICEF que nos alertam para as dificuldades de 
universalização e consolidação dos Direitos das Crianças, com incidência nos direitos de 
participação e na escuta das crianças em assuntos que as afectam. 
A opção por este projecto em implementação na Cidade de Aveiro, como contexto para a 
realização de um projecto de educação social e de intervenção comunitária, realizado em 
contexto académico e portanto com fins científicos, foi o reconhecimento de que esta é 
uma temática que tem vindo a ser estudada recentemente pela Sociologia de Infância 
enquanto tema emergente no início do séc. XXI, período que é considerado por alguns 
autores como o século da emancipação das crianças. 
Este projecto justifica-se, por isso, por razões que incluem o facto de Aveiro ter sido 
proposta como uma das cidades portuguesas com um projecto neste sentido. Além disso foi 
também a tomada de consciência da necessidade de se estudar e de se intervir no sentido de 
criar condições especiais de escuta e compreensão das perspectivas das crianças, sem as 
quais elas e as próprias instituições sociais e educativas da comunidade, dificilmente 
seriam ouvidas efectivamente sobre a forma de tornar a cidade de Aveiro (mais) amiga das 
crianças. 
Assim, começámos por interrogarmo-nos sobre qual deveria ser a participação das crianças 
no projecto Cidade Amiga das Crianças e de como seria possível favorecer a 
participação democrática e consciente das crianças no seio da comunidade educativa 
formada numa IPSS; Instituição sedeada na Cidade e que partilha alguns dos objectivos 
propostos por este projecto, designadamente o objectivo de Divulgação dos Direitos da 
Criança e de sensibilização de todos os participantes: adultos e crianças, através da 
participação activa da criança, enquanto potenciais actores na melhoria da qualidade de 
vida. 
Para este efeito interessava-nos abordar as crianças de um outro ponto de vista e condição 
social: já não como utentes, como sujeitos em desenvolvimento ou como alunos mas como 
sujeitos com direito próprio, como actores sociais e enquanto componente estrutural da 
ordem social, para a qual contribui de forma específica (Almeida, Ana, 2009, P.42).  
Todo este percurso foi vivido como uma requalificação
 
do nosso próprio olhar e discurso 
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pedagógico e social, enquanto educadora e investigadora desafiada a produzir um 
conhecimento assente na própria participação social das crianças, na sua qualidade de 
Cidadãs e contemporâneas; participação esta, a promover num contexto institucional 
estruturado com base no pressuposto da imaturidade e dependência das crianças 
relativamente aos adultos enquanto detentores da autoridade administrativa e pedagógica. 
A organização da exposição foi o ponto de partida para o envolvimento de outros Adultos 
que pudessem partilhar deste intento. Em conversas informais com a Coordenadora 
Pedagógica o convite e a implicação das Crianças na realização daquela actividade de 
observação da Cidade com as Crianças foi uma experiência positiva que agradou os 
grupos, despertando-os para um olhar crítico do espaço em que vivem. Ainda aqui o que 
era partilhável entre nós era a nossa intencionalidade pedagógica. 
No entanto o levantamento de problemas observáveis na passagem por alguns locais da 
Cidade, efectuado com e pelas crianças, deu-nos a perceber a sensibilidade das mesmas 
para a Cidade enquanto meio de vida, o que veio facilitar a introdução da temática da 
acção e da competência social das crianças numa Instituição fortemente empenhada em 
prover direitos ao bem estar da população infantil e em promover os direitos de protecção 
social às crianças dos grupos sociais desfavorecidos, mas ainda pouco desperta, aliás como 
todas as outras e a sociedade em geral, em reconhecer os novos direitos de participação das 
crianças que foram afirmados em 1989, pela CDC. 
A aceitação desta agenda
 
política quer pela instituição quer pelo grupo de crianças e 
pelos docentes, foi uma das primeiras condições para que se pudesse constatar o espírito 
crítico das crianças nas imagens e nos discursos das crianças relativamente à sua cidade.  
Se nos reportarmos à escala de participação de Robert Hart podemos considerar no entanto, 
que o nível de participação das Crianças na realização da exposição de fotografias, no qual 
investimos como estudo exploratório, não ultrapassou o terceiro ou quarto degrau de 
participação. Quer a gestão do tempo, quer a actividade de selecção das fotografias para a 
exposição foi feita pelos adultos dispensando, como é habitual, a consulta da opinião das 
Crianças e sem as implicar nas tomadas de decisão. 
A aceitação pela Instituição da proposta de implicar directamente as próprias crianças 
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como consultoras e protagonistas no nosso projecto, e a própria aceitação do papel de 
facilitadora das conversas com as crianças pela Coordenadora Pedagógica, fizeram-nos 
inaugurar uma segunda fase de intervenção e investigação com a preocupação de estudar a 
possibilidade de exercício pleno do direito à participação pelas crianças no contexto 
institucional. Partiram daí as diligências no sentido de criar um grupo de crianças que 
participasse na investigação. 
Foi muito importante, para nós, termos a noção de que um projecto desta natureza implica 
a produção de um novo conhecimento. Em que se aceita que o próprio objecto de pesquisa 
vá sendo construído a partir do contexto concreto onde ocorrem as interacções sociais. 
Neste curto percurso aprendemos que o que pode inicialmente parecer uma óptima 
temática de projecto, pode deixar de ser a problemática central, por não se adequar ao 
grupo que se pretende que se construa pouco a pouco como um investigador colectivo. 
Descobrimos que será este investigador colectivo emergente o sujeito que condicionará e 
contribuirá de forma decisiva para a construção da problemática, bem como do objecto de 
estudo que se elegeu como factor mobilizador da mudança social pretendida pelo projecto. 
Esperamos que esta breve apreciação crítica deste caminho que foi feito a caminhar possa 
ser um legado de esperança de acção co-protagonizada pelas Crianças e Adultos e de 
expectativas relativas ao conhecimento social que ainda é necessário produzir para 
sustentar o esforço em prol do reconhecimento dos Direitos da Criança e a reconstrução de 
todas as Cidades como espaços de vida mais Amigos da Criança. 
Amigos também no sentido de criar relações democráticas e de proximidade que apoiem as 
crianças na descoberta por vezes solitária, do que lhes é exigido saber para se integrarem 
num sistema social e educativo que tal como refere Raúl Iturra nem sempre lhes ensina o 
que elas querem aprender. 
As Crianças têm vindo a integrar as instituições cada vez mais cedo, sendo-lhes solicitado 
de múltiplas formas que assumam o estatuto ou o ofício de aluno durante grandes jornadas 
de trabalho, vividas no contexto escolar seja ele público ou privado. É neste contexto que o 
educador, de uma forma geral, tem vindo a ser chamado a ser um mediador do 
conhecimento e de relações sociais, segundo a sua formação fundamentada numa visão 
pedagógica da infância. Embora esta visão, na maioria das vezes, se traduza numa prática 
81   
que favorece o grupo em prol do indivíduo, a tendência é que a percepção da dimensão 
social dos contextos educativos e da singularidade do ponto de vista das crianças sobre a 
realidade que as envolve, seja desvalorizada no curso de um quotidiano organizado por 
valores estabelecidos pela média ou por padrões de rendimento e comportamento dos 
adultos e das crianças. 
É contra a ordem assim estabelecida que procuramos explorar e activar o estatuto de actor 
social da criança no contexto escolar, num projecto de educação social que permitisse que 
as crianças pudessem ser reconhecidas e tivessem margem de acção como protagonistas de 
um percurso social partilhado com outras crianças e adultos nos seus espaços habituais.  
Pretendemos que este projecto que fosse significativo para as Crianças e Adultos para que 
se sentissem estimulados a procurar e descobrir, sem que lhes fosse preciso ensinar, o 
sentido, a razão de ser da vida social e do processo educativo em que se encontram 
igualmente implicados. 
Resta-nos ter esperança de que este projecto possa cada vez mais inscrever-se numa 
dinâmica mais ampla e participada por outros actores no espaço público da Cidade. 
Embora reconhecendo a importância de investirmos na mudança a partir do interior das 
instituições e das famílias enquanto espaços privados que, tal como refere Alfredo Mela, 
são um território que será sempre apropriado por um dos interlocutores onde os sujeitos 
possam jogar, por assim dizer, em casa , ao contrário dos outros , acreditamos que a 
reconstrução de uma nova forma de relacionamento entre Crianças e Adultos enquanto 
Cidadãos contemporâneos pode ser potencializada no seu encontro no espaço público, que 
tal como também refere o mesmo autor, é um território não apropriado por ninguém 
 
um 
ponto de encontro em que todos podem acampar com os mesmos direitos. Uma rua, uma 
praça, um parque comunal é de todos e de ninguém em particular. Estabelecer um contacto 
aí não significa certamente ver anuladas as desigualdade sociais, mas, pelo menos, 
encontrar-se num terreno neutro, que não predetermina o êxito do conforto (Mela, A., 
1999, P.150).  
82   
BIBLIOGRAFIA 
1.Referências Bibliográficas 
ALMEIDA, Ana Nunes (2009) 
 
Para uma Sociologia da Infância: Jogos de Olhares, 
Pistas para a Investigação , Lisboa: ICS. 
BARDIN, (1977) Análise de Conteúdo . 
BOGDAN, Robert e BIKLEN, Sari (1994) Investigação Qualitativa em Educação , 
Porto: Porto Editora. 
BOUTIN, Gérald; GOYETTE, Gabriel e LESSARD-HÉBERT, Michelle (2005) 
Investigação Qualitativa: Fundamentos e Práticas , Lisboa: Instituto Piaget, 2ª edição. 
BOUTINET, Jean-Pierre (1990) - Antropologia do Projecto , Lisboa: Instituto Piaget. 
CHRISTENSEN, Pia e JAMES, Allison (org) (2005) Investigação com Crianças, 
Perspectivas e práticas , Porto: Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti. 
Díaz, Andrés (2006) Uma Aproximação à Pedagogia Educação Social , In: Revista 
Lusófona de Educação, 7, P.91-104. 
FERNANDES, Natália (1997) Direitos da Criança: Utopia ou Realidade , In: As 
crianças, contextos e identidades, Braga: Universidade do Minho - Centro de Estudos da 
Criança. 
FERNANDES, Natália (2009) Infância, Direitos e Participação. Representações, 
Práticas e Poderes , Porto: Edições Afrontamento. 
FORTUNA, Carlos e LEITE, Rogério Proença (orgs.) (2009) Plural de Cidade: Novos 
Léxicos Urbanos , Coimbra: Edições Afrontamento. 
GALEGO, C. e GOMES, A. (2005) Emancipação, Ruptura e Inovação: o Focus 
Group como Instrumento de Investigação In: Revista Lusófona de Educação, 5, P.173-
184. 
GÓMEZ, José; FREITAS, Orlando e CALLEJAS, Germán (2007) Educação e 
83   
Desenvolvimento Comunitário Local: Perspectivas Pedagógicas e Sociais da 
Sustentabilidade , Porto: Profedições. 
GUERRA, Isabel (2006) 
 
Participação e Acção Colectiva Interesses, Conflitos e 
Consensos , S. João do Estoril: Princípia Editora. 
ITURRA, Raúl (1995) Tu Ensinas-me Fantasia, Eu Procuro Realidade , In: Educação, 
Sociedade & Culturas, 4, P.91-105 
KRAMER, Sonia e BAZÍLIO, Luiz (2006) Infância, Educação e Direitos Humanos, São 
Paulo: Cortez Editora, 2ª Edição. 
LIMA, Rosa (2003) Desenvolvimento Levantado do Chão Com os Pés Assentes na 
Terra , FPCE: Porto. 
MADEIRA, Rosa (sd) As Crianças como Participantes na Reconstrução de Contextos e 
Processos de Intervenção na Família e na Comunidade . 
MELA, Alfredo (1999) A Sociologia das Cidades , Lisboa: Editorial Estampa. 
MONTEIRO, Lígia (2006) Educação e Direitos da Criança: Perspectiva Histórica e 
Desafios Pedagógicos , Dissertação de Mestrado, Universidade do Minho - Instituto de 
Educação e Psicologia 
PINHEIRO, E. M.; KAKEHASH, T. Y. e ANGELO, M.; (2005) O Uso de Filmagem em 
Pesquizas Qualitativas In: Revista Latino-am Enfermagem, Setembro-Outubro, 13(5), 
P.717-722. 
ROCHE, Jeremy (2001) Quality of Life for Children , In: Children in Society, 
Contemporary Theory, Policy and Practice, Nova Iorque: Palgrave in Association With the 
Open University. 
SARMENTO, Manuel, FERNANDES, Natália e TOMÁS, Catarina (2007) Políticas 
Públicas e Participação Infantil , In: Educação, Sociedade & Culturas, nº 25, P.183-206. 
SERRANO, Gloria (2008) Elaboração de Projectos Sociais: Casos Práticos , Porto: Porto 
Editora. 
84   
THOMAS, Nigel (2001) 
 
Listening to Children , In: Children in Society, Contemporary 
Theory, Policy and Practice, Nova Iorque: Palgrave in Association With the Open 
University. 
TOMÁS, Catarina (sd) Convenção dos Direitos da Criança: Reflexões Críticas , In: 
Infância e Juventude, P.121-145. 
2. Bibliografia consultada mas não referida 
ALMEIDA, Ana Nunes (2000) Olhares sobre a Infância: Pistas para a Mudança , In: Os 
Mundos Sociais e Culturais da Infância, Vol. II, Braga: Editora Bezerra. 
ARAÚJO Helena (2007) Cidadania na sua polifonia: Debates nos Estudos de Educação 
Feministas , In: Educação, Sociedade e Culturas, nº25, P.8-116. 
ARAÚJO, Helena C. (2007) Política da diferença e cidadania na nossa formação , In: 
Educação, Temas e Problemas, Nº 3, Ano 2, Edições Colibri, P. 159-168. 
ARNOT, Madeleine e DILLABOUGH, Jo-Anne (2002) Reformular os Debates 
Educacionais Sobre a Cidadania, Agência e Identidade das Mulheres , In: Ex aequo, nº7 
P.17-45. 
AHLERT, Alvori (2007) Inter-relações entre ética e cidadania no processo educativo , 
In: Educação, Temas e Problemas, Nº 3, Ano 2, Edições Colibri, P. 91-107. 
BRITO, Brígida R. (Coord.) (sd) Desenvolvimento Comunitário das teorias às práticas 
Turismo, Ambiente e Práticas Educativas em São Tomé e Príncipe , Centro de Estudos 
Africanos (CEA): Gerpress. 
CASTRO, Lisete B. de e RICARDO, Mª Manuel C. (1994) Gerir o trabalho de Projecto 
Um Manual para Professores e Formadores , Lisboa: Texto Editora. 
CEIA, Carlos (sd) Normas para Apresentação de Trabalhos Científicos , Editorial 
Presença. 
CERISARA, Ana Beatriz (2000) Os Direitos Fundamentais das Crianças e as 
Profissionais de Educação Infantil: Algumas Reflexões , In: Os Mundos Sociais e 
85   
Culturais da Infância, Vol. II, Braga: Editora Bezerra. 
CORTESÃO, Luiza (sd) 
 
Quotidianos Marginais Desvendados Pelas Crianças , In: 
Educação, Sociedade e Culturas, nº1, P. 63-87. 
DEMO, Pedro (1995) Educação e Qualidade , 7ª Edição, Campinas: Papirus Editora. 
DOS SANTOS, Maria Eduarda (2007) Cidadania e educação Cidadã , In: Educação, 
Temas e Problemas, 3, Edições Colibri, P. 169-192 
FERNANDES, Natália (2000) A Convenção dos Direitos da Criança e a Qualidade de 
Vida das Crianças Portuguesas, In: Os Mundos Sociais e Culturais da Infância, Vol. III, 
Braga: Editora Bezerra. 
GARCEZ, Zaida (2000) Crianças Educam Adultos Um Projecto de Investigação-acção 
no Jardim de Infância, In: Os Mundos Sociais e Culturais da Infância, Vol. I, Braga: 
Editora Bezerra. 
GERARDO, Isabel e AZEVEDO, Nair (2000) A Cidadania e a Educação de Infância , 
In: Os Mundos Sociais e Culturais da Infância, Vol. II, Braga: Editora Bezerra. 
GRAUE, M. Elizabeth e WALSH, Daniel; (2003) Investigação Etnográfica com 
Crianças: Teorias, Métodos e Ética , Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
GUERRA, Isabel (2008) Pesquisa Qualitativa e Análise de Conteúdo - Sentidos e 
Formas de Uso , Cascais: Princípia Editora. 
KRAMER, Sonia (2000) Políticas para a Infância, Formação Cultural e Educação contra 
a Barbárie Paradoxos e Desafios da Contemporaneidade, In: Os Mundos Sociais e 
Culturais da Infância, Vol. I, Braga: Editora Bezerra. 
LANSDOWN, Gerison (2004) La Participación y los Niños Más Pequeños , In: 
Espacio para la infância, nº 22. 
LEITE, Elvira; MALPIQUE, Manuela e DOS SANTOS, Milice (1993) Trabalho de 
Projecto , Colecção Ser Professor: Edições Afrontamento. 
86   
MADEIRA, Joaquina (2000) 
 
As Crianças como Cidadãos , In: Os Mundos Sociais e 
Culturais da Infância, Vol. I, Braga: Editora Bezerra. 
MARQUES, Joaquim e SARMENT, Teresa (2007) Investigação-acção e Construção da 
Cidadania , In: Revista Lusófona de Educação, nº9, P.85-102. 
MARTINS, Ernesto (2006) A Educação Cívica para a Cidadania na Sociedade 
Europeia , In: Educação, Temas e Problemas, Nº 2, Ano 1 Edições Colibri, P. 81-102. 
PENAFRIA, Manuela (2009) Análise de Filmes Conceitos e Metodologia(s) , VI 
Congresso SOPCOM. 
ROCHA, Maria Dulce (2000) Os Direitos da Criança e o novo Milénio , In: Os Mundos 
Sociais e Culturais da Infância, Vol. II, Braga: Editora Bezerra. 
SOROMENHO-MARQUES, Viriato (2006) Educação, Cidadania e Direitos Humanos: 
Cinco Questões numa era de Crise Global , In: Educação, Temas e Problemas, Nº 2, Ano 1 
Edições Colibri, P. 13-20. 
SARMENTO, Manuel e PINTO, Manuel (coord), (1997) As Crianças: Contextos e 
Identidades , Braga: Universidade do Minho - Instituto de Estudos da Criança. 
SARMENTO, Manuel (org.) (1999) Autonomia da Escola: Políticas e Práticas , Porto: 
Edições Asa. 
SARMENTO, Manuel (2000) Os Ofícios da Criança , In: Os Mundos Sociais e 
Culturais da Infância, Vol. III, Braga: Editora Bezerra. 
SARMENTO, Manuel (2001) Infância, Exclusão Social e Educação Para a Cidadania 
Activa , In: Movimento, nº3, P.53-74. 
SARMENTO, Manuel (2002) Infância, Exclusão Social e Educação Como Utopia 
Realizável , In: Educação, Sociedade & Culturas, nº17, P.13-32. 
SARMENTO, Manuel (2003) Imaginário e Culturas da Infância , In: Cadernos de 
Educação, nº21, P.51-69. 
87   
SARMENTO, Manuel; FERNANDES, Natália e TOMÁS, Catarina (2006) 
 
Participação 
Social e Cidadania Activa das Crianças In: Educação e Inclusão Doze Olhares Sobre a 
Educação Inclusiva. 
SARMENTO, Manuel; ABRUNHOSA, Albertina e FERNANDES, Natália (sd) 
Participação Infantil na Organização Escolar , Braga: Universidade do Minho - Instituto 
de Estudos da Criança. 
SARMENTO, Manuel (2006) Visibilidade Social e Estudo da Infância , In: Vera 
Vasconcellos e M. J. Sarmento (org), (In)visibilidade da Infância , Rio de Janeiro: Vozes. 
SOUZA, João Francisco de et al (2006) Investigación acción participativa: Qué? 
Recife: Edições Bagaço. 
STEINBACK, Susan (1999) Inclusão - Um guia para educadores , Porto Alegre: 
Artmed Editora. 
TOMÁS, Catarina (2000) Ter e Não Ter o Direito de Audição , In: Os Mundos Sociais e 
Culturais da Infância, Vol. III, Braga: Editora Bezerra. 
TOMÁS, Catarina (2007) Paradigmas, Imagens e Concepções da Infância em Sociedade 
Mediatizadas , In: Media & Jornalismo, nº11, P.119-134. 
WHITAKER, Patrick (1999) Gerir a Mudança nas Escolas , Porto: Asa Editores. 
3. Webgrafia 
http://eurochild.gla.ac.uk 
http://www.un.org/special-rep/children-armed-conflict 
http://www.unhchr.ch/html/menu2/6/crc.htm 
http://www.unicef.org  
http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/desbobravel_conhece_teus_direitos.pdf 
http://www.unicef-icdc.org 
www.cartasocial.pt 
88   
www.cm-aveiro.pt 
www.florinhasdovouga.com 
4. Documentos Consultados e Legislação 
BRICIO, Gregorio (Coord.) 
 
Ciudades Amigas de la infância, Bases para un debate sobre 
la participacón infantil en el âmbito local . 
Carta Económico-Social do Concelho - Gabinete de Desenvolvimento Económico e 
Fundos Estruturais. 
Carta Social - Rede de Serviços e Equipamentos (2008) - Ministério Do Trabalho E Da 
Solidariedade Social, Gabinete de Estratégia e Planeamento 
CHAWLA (1997) Growing up in cities cultura de marginalização das crianças, 
relativamente à participação no espaço público. 
CRIN - Recomendações do Conselho da Europa para a Participação na Família e na Vida 
Social, 2009. 
Diagnóstico Social de Aveiro (2003) 
GEIDENMARK, Eva (coord.) (2005) - Programação Baseada nos Direitos da Criança, 
Save The Children, 2ª Edição. 
Guía de Capacitación Programación de los Derechos del niño, Save the Children, Suecia. 
II Relatório de Portugal sobre a aplicação da Convenção dos Direitos da Criança. 
MONTEIRO, Rui (coord.) (2008) - Plataforma Supra Concelhia Baixo Vouga Plano de 
Desenvolvimento Social: Contributos para o Desenvolvimento Integrado - Região do 
Baixo Vouga 
Plano Estratégico do Concelho de Aveiro (2009) - Sociedade Portuguesa de Inovação 
Projecto Educativo das Florinhas do Vouga. 
Relatório de 2005 da UNICEF intitulado Uma Geração sobre Ameaça . 
89   
SCHUURMAN, Mieke e SUTTON, Diana 
 
As Crianças Também São Cidadãos 
Europeus: As Crianças no Tratado da União Europeia , Euronet, 2002. 
UNICEF - Convencion sobre los derechos del niño, versión adaptada para jóvenes. 
UNICEF (2004) Par Guide: Promoting the Participation, Learning and Action of Young 
People 
SInBAD 
 
 
Estes anexos só estão disponíveis para consulta através do CD-ROM. 
Queira por favor dirigir-se ao balcão de atendimento da Biblioteca. 
 
 
Serviços de Documentação 
Universidade de Aveiro 
